
cessano definir as expectativas como inatas . Escapar desta 
situação dizendo que há também um certo tipo de conheci­
mento inato é torná-lo ainda mais nebuloso. Pois são pos­
síveis e pertinentes questões como: que conhecimento é es­
te? donde advém, já que não é o resultado de um mecanismo"? 
por que este conhecimento inato tem que buscar regularida­
des? seria a regularidade uma "idéia inata"?. 

A solução de Quine parece-nos mais aceitável. Primei­
ro porque os "espaçamentos de qualidade" apesar de não se­
rem definidos como mecanismos exercem tal função : tornam 
possível o discernimento do elemento mais simples do conhe­
cimento às "espécies naturais". "Sem todo espaçamento prévio 
de qualidades não poderíamos adquirir um hábito; todos os 
estímulos seriam igualmente parecidos e igualmente dife­
rentes" (27) . Fica claro o por quê do conceito, isto é, o que 
nos possibilita em termos de conhecimento . A exigência de 
que sejam inatos se dá por dois motivos: como são necessá­
rios à aprendizagem não podem ser todos adquiridos, alguns 
terão que ser inatos; como fazem parte de nossa herança 
animal carecem de estatuto intelectual. É necessariamen­
te darwinista uma vez que só assim fica explicado o desa­
parecimento de certas esoécies animais capazes de cunhe­
cimento : "as criaturas qÜe desviam-se inveteradamente em 
suas induções têm uma patética, ainda que louvável, ten­
dência a morrer antes de reproduzir sua espécie" (28). Além 
do mais, para Quine não há uma ruotura entre senso co­
mum e ciência. A diferença entre ambos é de grau. O pro­
gresso do conhecimento se dá debaixo do modelo darwinista 
de "seleção natural". Temos um paradigma da evolução que 
vai do sem-razão à ciência' ' (29). 

27 - QUINE, W. V.- R e/atil ·idad ontvlogica. Trad. M . Garrido y J . Blasco. 
Madrid, Tecnos, 1974. p. 158. Original inglês. 

28 - lbid., p . J62 . 
29 - lbid., p. 176. 
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O MITO: 

IN fERPRETAÇÃO DA EXISTÊNCIA 

(Um Ensaio Filosófico) 

Delmar Ewaldo Schneider 

1.-0 TERMO 

O termo "mito", do grego "mythos", significava origi­
nariamente o mesmo que "palavra", "relato", "anúncio'', 
"mensagem", sempre com a intenção do espírito voltada ao 
conteúdo dessa palavra ou mensagem. É este um uso intei­
ramente objetivo, no qual não se atende à mente de quem 
eventualmente diz ou relata, mas tão-somente ao que a pa­
lavra diz em si mesma. Por isso mesmo o mito aparece como 
expressão e compreensão do que o universo é - a verdade 
do universo -, e não como uma questão de representação 
mental, situada do lado do problema ou teoria do conheci­
mento. Este sentido de "palavra objetiva" em contraposição 
à palavra proferida, o termo "mythos" ainda guarda na tra­
gédia clássica. O mito se apresenta, assim, como a "palavra 
da verdade", a expressão última e definitiva da realidade 
de deuses-mundo-homem, sem nenhuma conotação de ima­
ginação ou fantasia. 

2 . - MITO E ESPECULAÇÃO 

A positividade do mito entra necessariamente em crise, 
tão logo a razão começa a pensar a mensagem do mito. É 
que o pensamento, ao lado de perguntar os por quês, as ra­
zões, os princípios e as causas das coisas, é também sempre 
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analítico, isto é, ele divide, separa diferentes momentos e, 
antes de tudo, distingue o sujeito do objeto. Com isso se 
constitui formal e tematicamente o reino do pensamento, i. 
é, o reino da subjetividade, que como tal se situa critica­
mente frente à "objetividade" do mito. Agora é o pensamen­
to que pretende descobrir a verdade; o espírito não a re­
cebe mais como imanente à "palavra". A fé cede lugar à 
razão pensante. 

Esta crítica da razão começa a se impor na Grécia a 
partir da era homérica, inclusive, certamente, porque em 
Homero o termo "mythos", ao lado de seu sentido original 
apontado acima, passa a tomar também o sentido de le­
genda de heróis. Com isso o sentido se transfere da "ver­
dade do cosmos" para a "imaginação heróica". Ao mesmo 
tempo se põe em jogo a verdade do relato, tanto em seu 
sentido primitivo, quanto no heróico. 

Um segundo momento do espírito crítico é constituí­
do pela sofística. Aqui a ruptura entre o ser e o pensar já 
está consumada; o "logos" de Parmênides e Heráelito, ain­
da idêntico ao ser, cedeu já o seu lugar ao "logos" pura­
mente formal do pensamento humano. O que interessa ao 
sofista não é a "verdade do ser", mas as "razões" que pos­
sam persuadir a mente subjetiva e individual. 

Esta atitude sofísCca representa, de fato, não só a 
morte do mito, mas também do pensamento. Um e outro 
ficam privados de seu conteúdo de verdade: o mito redu­
zido à categoria da fábula, e o pensamento à mera cate­
goria do instrumento de persuasão. A persuasão por sua 
vez não está mais em função da verdade das coisas, mas 
em função do poder - trata-se de submeter a consciência 
do outro à consciência subjetiva do melhor argumentador. 

A reação a essa atitude, ao mesmo tempo cética e cí­
nica, começa com Sócrates. Sócrates foi acusado, entre ou­
tras coisas, de não acreditar nos "deuses", isto é, nos "mi­
tos" já reduzidos a fábulas. Mas o que ele sempre teve como 
de valor absoluto é a razão. Em nenhum momento Sócrates 
duvidou da capacidade da razão de descobrir a "verdade", 
e esta, por sua vez, era para ele algo de objetivo e eterno, 
algo de divino em sentido puro e absoluto. Aqui, entretan­
to, · Sócrates toca o impossível, que em Kant apareceria 
como a "aporia" fundamental da razão pensante: com o 
p·ensamento, isto é, com. a lógica, que sempre divide o ser 
do conceito, a verdade do conhecimento, o sujeito do ob-
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jeto, Sócrates queria atingir aquilo que transcende a toda 
distinção. 

Platão continuou o pensamento de Sócrates na pro-
cura da verdade acerca do ser e do valor. Sua teoria do 
conhecimento é ao mesmo tempo a sua metafísica. O objeto 
do conhecimento, o ser enquanto verdade, é inteiramente 
intelectual. Com isto Platão colocou a pedra fundamentai 
de toda metafísica ocidental. Mas é também com isso que 
Platão recupera o mito, não na acepção primitiva, é certo, 
mas numa ãeepção bem mais profunda, e válida tanto para 
:a filosofia quanto para a religião e a reflexão teológica. In­
capaz de compreender em conceitos e expressar com pala­
vras a ralidade transcendente, porque ela não mais tolera 
as distinções do pensamento analítico, Platão recorre ao 
"mito" para descrever a compreensão intuitiva da verdade­
realidade absoluta, tentando assim induzir o espírito con­
templativo à compreensão imediata. Mitos desse tipo temos 
p.ex. no "mito da caverna" (Rep. L. VII, 514 a ss.) e no 
relato de Sócrates sobre o que aprendeu da sacerdotiza Dió­
tima sobre o amor (Banquete, 201 d ss.). No primeiro caso 
Platão compõe uma alegoria; no segundo, põe seu pensa­
mento na boca de uma sacerdotiza, isto é, o transfere para 
uma entidade que tem "experiência" imediata do divino. Em 
ambos os casos estamos diante do limite do pensamento e 
da palavra. Trata-se com efeito de expressar e tornar com­
preensível o que já "não é o ser, mas ultrapassa o ser em 
dignidade e força" (Rep. 509 b), e que, nessa transcendên­
cia, não mais pode ser compreendido em definições e es­
sêndas. O sentido do mito em Platão não é mais o sentido 
primitivo de "palavra" e "mensagem''. Mas também não 
é o mito como "fábula". O mito, em Platão, ·está incorpo­
,rado ao processo do conhecimento e desempenha a função 
• de "revelar" . intuitivamente o sentido e a verdade, para 
além da capacidade do raciocínio. Ele se situa, assim, no 
horizonte do conhecimento místico, e desempenha, tanto 
na mente como na fala, a função do símbolo e do sinal. Ao 
mesmo tempo que ele marca o limite do pensamento e da 
palavra ele transcende, como símbolo, esse mesmo limite. 
Aliás, um limite só é constatável como tal enquanto já foi 
transposto. É enquanto a verdade do ser é compreendida 
no simbolo que se revela tanto o limite quanto a transcen­
dência do conhecimento e do espírito. A contribuição, por­
tanto, de Platão foi de suma importância, não só no sen­
tido de restabelecer o valor do conhecimento frente ao ceti-
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analítico, isto é, ele divide, separa diferentes momentos e, 
antes de tudo, distingue o sujeito do objeto. Com isso se 
constitui formal e tematicamente o reino do pensamento, i. 
é, o reino da subjetividade, que como tal se situa critica­
mente frente à "objetividade" do mito. Agora é o pensamen­
to que pretende descobrir a verdade; o espírito não a re­
cebe mais como imanente à "palavra". A fé cede lugar à 
razão pensante. 

Esta crítica da razão começa a se impor na Grécia a 
partir da era homérica, inclusive, certamente, porque em 
Homero o termo "mythos", ao lado de seu sentido original 
apontado acima, passa a tomar também o sentido de le­
genda de heróis. Com isso o sentido se transfere da "ver­
dade do cosmos" para a "imaginação heróica". Ao mesmo 
tempo se põe em jogo a verdade do relato, tanto em seu 
sentido primitivo, quanto no heróico. 

Um segundo momento do espírito crítico é constitui­
do pela sofística. Aqui a ruptura entre o ser e o pensar já 
está consumada; o "lagos" de Parmênides e Heráelito, ain­
da idêntico ao ser, cedeu já o seu lugar ao "lagos" pura­
mente formal do pensamento humano. O que interessa ao 
sofista não é a "verdade do ser", mas as "razões" que pos­
sam persuadir a mente subjetiva e individual. 

Esta atitude sofíst:ca representa, de fato, não só a 
morte do mito, mas também do pensamento. Um e outro 
ficam privados de seu conteúdo de verdade: o mito redu­
zido à categoria da fábula, e o pensamento à mera cate­
goria do instrumento de persuasão. A persuasão por sua 
vez não está mais em função da verdade das coisas, mas 
em função do poder - trata-se de submeter a consciência 
do outro à consciência subjetiva do melhor argumentador. 

A reação a essa atitude, ao mesmo tempo cética . e cí­
nica, começa com Sócrates. Sócrates foi acusado, entre ou­
tras coisas, de não acreditar nos "deuses", isto é, nos "mi­
tos" já reduzidos a fábulas. Mas o que ele sempre teve como 
de valor absoluto é a razão. Em nenhum momento Sócrates 
duvidou da capacidade da razão de descobrir a "verdade", 
e esta, por sua vez, era para ele algo de objetivo e eterno, 
algo de divino em sentido puro e absoluto. Aqui, entretan­
to, Sócrates toca o impossível, que em Kant apareceria 
como a "a polia" fundamental da razão pensante: _ com o 
pensamento, isto é, com. a lógica, que sempre divide o ser 
do conceito, a verdade do conhecimento, o sujeito do ob-
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jeto, Sócrates queria atingir aquilo que transcende a toda 
distinção. , 

Platão continuou o pensamento de Socrates na pro-
cura da verdade acerca do ser e do valor. Sua teoria do 
conhecimento é ao mesmo tempo a sua metafísica. O objeto 
do conhecimento, o ser enquanto verdade, é inteiramente 
intelectual. Com isto Platão colocou a pedra fundamental 
de toda metafísica ocidental. Mas é também com isso que 
Platão recupera o mito, não na acepção primitiva, é certo, 
mas numa acepção bem mais profunda, e válida tanto para 
a filosofia quanto para a religião e a reflexão teológica. In­
capaz de compreender em conceitos e expressar com pala­
vras a ralidade transcendente, porque ela não mais tolera 
as distinções do pensamento analítico, Platão recorre ao 
"mito" para descrever a compreensão intuitiva da verdade­
realidade absoluta, tentando assim induzir o espírito con­
templativo à compreensão imediata. Mitos desse tipo temos 
p.ex. no "mito da caverna" (Rep. L. VII, 514 a ss.) e no 
relato de Sócrates sobre o que aprendeu da sacerdotiza Dió­
tima sobre o amor (Banquete, 201 d ss.). No primeiro caso 
Platão compõe uma alegoria; no segundo, põe seu pensa­
mento na boca de uma sacerdotiza, isto é, o transfere para 
uma entidade que tem "experiência" imediata do divino. Em 
ambos os casos estamos diante do limite do pensamento e 
da palavra. Trata-se com efeito de expressar e tornar com­
preensível o que já "não é o ser, -mas ultrapassa o ser em 
dignidade e força" (Rep. 509 b), e que, nessa transcendên­
cia, não mais pode ser compreendido em definições e es­
sências. O sentido do mito em Platão não é mais o sentido 
primitivo de "palavra" e "mensagem''. Mas também não 
é o mito como "fábula". O mito, em Platão, está incorpo­
rado ao processo do conhecimento e desempenha a função 

, de "revelar" intuitivamente o sentido e a verdade, para 
além da capacidade do raciocínio. Ele se situa, assim, no 
horizonte do conhecimento místico, e desempenha, tanto 
na mente como na fala, a função do símbolo e do sinal. Ao 
mesmo tempo que ele marca o limite do pensamento e da 
palavra ele transcende, como símbolo, esse mesmo limite. 
Aliás, um limite só é constatável como tal enquanto já foi 
transposto. É enquanto a verdade do ser é compreendida 
no simbolo que se revela tanto o limite quanto a transcen­
dência do conhecimento e do espírito. A contribuição, por­
tanto, de Platão foi de suma importância, não só no sen­
tido de restabelecer o valor do conhecimento frente ao ceti-
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cismo e cinismo sofista, mas, mais do que isso, para evi­
denciar a dimensão transcendente do conhecimento e da 
linguagem. 

3. -A PERMANÊNCIA DO MITO 

O mito integra, portanto, o processo do conhecimento. 
A partir daí torna-se necessário reconhecer que como es­
trutura e forma do conhecimento ele não é extirpável de 
modo radical do espírito humano. Isso representaria mesmo 
um empobrecimento do espirito, pois o reduziria ao plano 
do conhecimento dos nexos lógicos em que a natureza pode 
ser compreendida ao nível das ciências. 

Como uma forma de conhecimento essencial ao espírito 
humano, o mito não pode ser considerado como uma forma 
primitiva e ilusória de compreender o mundo e a existência. 
Ele pode, sem dúvida, ser uma forma primitiva de estar 
na inverdade, na medida em que o homem não reflete sobre 
ele como forma do espírito, e, por isso, o toma como pura ob­
jetividade. Mas essa forma de inverdade não é exclusiva do 
mito. Ela acompanha, em diferentes níveis, a todo conheci­
mento que não reflete sobre si mesmo. É nesta falta de reflexão 
sobre a forma do conheci'r1ento, conjugada com o desconheci­
mento do modo como é elaborada a informação que nos chega, 
que radica a maior parte aos mitos do mundo moderno, media­
dos e alimentados em grande parte pelos meios de comunica­
çao de massa- recebidos, aliás, em geral de forma não cri­
tiea (1). 

Mas não é dessa mitologm que nos queremos ocupar aqui. 
O mito que procuramos compreender é aquele que é es­
sencial ao espírito humano a partir de sua condição onto­
lógica de espírito-encarnado. Esta condição bntológka de 
espírito-encarnado, ou também de espírito-em-mundo, cons­
titui o espírito humano essencialmente receptivo, num pri­
meiro momento passivo perante o real, e nunca intiramente 
ativo, criador e idêntico com a verdade e o sentido. Podemos 
também dizer que a condição ontológica de espírito-em­
mundo constitui o homem essencialmente em ouvinte, e que 

(I) Veja-se a propósito EL!ADE, Mircea - Mito y Realidad, Madrid, ed . 
Guadarrama, 1963, p. 200-211 , onde o autor analisa diferentes exemplos, 
como a sociedade sem classes de Marx, os personagens excepcionais da 
televis-t0, os herói s folclóricos, diferentes tipos nas arte5, até o desejo de 
superar o tempo, na literatura . 
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essa condição de ouvinte está à base de toda palavra que ele 
elabora como resposta ou como compreensão racional do real. 
Isto significa que a operação estritamente "lógica", como o 
é toda elaboração racional e científica do cosmos, é uma ope­
ração de segunda instância e se confina à ordem das coisas 
acessíveis não só à razão, mas também à experiência senso­
rial. Mas isto já supõe uma dupla distinção: primeiro a dis­
tinção entre sujeito e objeto, e, segundo, a distinção das coi­
sas mesmas, ou seja, supõe o múltiplo, pois só no múltiplo 
se podem descobrir e sistematizar relações lógicas. Toda ope­
ração lógica tem, assim, o sentido de uma "reconstrução ra­
cional" de uma realidade, em si mesmo, distinta e separada 
da razão ou do espírito. Do que acabamos de pensar impõe­
se imediatamente que isso não pode constituir a totalidade 
do espírito; impõe-se que o espírito tenha também um con­
tato imediato com a verdade ao interior daquele horizonte 
que é o fundamento de toda operação que já supõe a dis­
tinção - do contrário, essa mesma operação ao interior da 
distinção se torna impossível. Este horizonte, entretanto, 
não mais é pensável "logicamente"; ele é "meta-lógico". Só 
pode ainda ser pensado analogicamente, ou seja "simbolica­
mente". A analogia e o símbolo são o lugar do "mito". Pen­
sar o que transcende o horizonte da lógica, que é o horizon­
te do "distinto", só é possível ''mito-logicamente". Enquanto 
este horizonte da imediatez é o horizonte da passividade do 
espírito que é exercida ontológico-primitivamente no ouvir, 
tocamos novamente a acepção mais primitiva do mito: pa­
lavra-anúncio-mensagem. 

É assim que o mito está presente na poesia, na iilosofia 
e na teologia. Os poetas gostam de falar de "inspiração". 
Querem com isso dizer exatamente que sua poesia não é de 
fato um fruto de seu pensamento, mas muito mais de sua 
"passividade". A poesia é assim um tomar corpo - imagem 
e símbolo -de uma apreensão original do que vem ao en­
contro do espírito, do que se lhe dá, e perante o qual o es­
pírito está ainda admirado e extático. Ela é, com o mito, 
um "dizer'' original que, como tal, precede a razão e não 
pode ser comunicado por via lógico-racional. 

Relativamente à filosofia e à teologia a questão é mais 
dif1cil. Ambas foram consideradas na tradição ocidental como 
as formas mais altas e mais puras da razão especulativa, e 
isto dentro da lógica conceptual e dedutiva mais rigorosa. 
Disso é testemunha, não s0 a filosofia e teologia escolás­
tica, mas também, e muito mais, a filosofia e teologia de 
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cismo e cinismo sofista, mas, mais do que isso, para evi­
denciar a dimensão transcendente do conhecimento e da 
linguagem. 

3. -A PERMANÊNCIA DO MITO 

O mito integra, portanto, o processo do conhecimento. 
A partir daí torna-se necessário reconhecer que como es­
trutura e forma do conhecimento ele não é extirpável de 
modo radical do espírito humano. Isso representaria mesmo 
um empobrecimento do espirito, pois o reduziria ao plano 
do conhecimento dos nexos lógicos em que a natureza pode 
ser compreendida ao nível das ciências. 

Como uma forma de conhecimento essencial ao espírito 
humano, o mito não pode ser considerado como uma forma 
primitiva e ilusória de compreender o mundo e a existência. 
Ele pode, sem dúvida, ser uma forma primitiva de estar 
na inverdade, na medida em que o homem não reflete sobre 
ele como forma do espírito, e, por isso, o toma como pura ob­
jetividade. Mas essa forma de inverdade não é exclusiva do 
mito. Ela acompanha, em diferentes níveis, a todo conheci­
mento que não reflete sobre si mesmo. Ê nesta falta de reflexão 
sobre a forma do conheci'TI.ento, conjugada com o desconheci­
mento do modo como é elaborada a informação que nos chega, 
que radica a maior parte aos mitos do mundo moderno, media­
dos e alimentados em grande parte pelos meios de comunica­
çao de massa- recebidos, aliás, em geral de forma não crí­
tica (1). 

Mas não é dessa mitologia que nos queremos ocupar aqui. 
O mito que procuramos compreender é aquele que é es­
sencial ao espírito humano a partir de sua condição onto­
lógica de espírito-encarnado. Esta condição bntológ.ica de 
espírito-encarnado, ou também de espírito-em-mundo, cons­
titui o espírito humano essencialmente receptivo, num pri­
meiro momento passivo perante o real, e nunca intiramente 
ativo, criador e idêntico com a verdade e o sentido. Podemos 
também dizer que a condição ontológica de espírito-em­
mundo constitui o homem essencialmente em ouvinte, e que 

(I) Veja-se a propósito ELIADE, Mircea - Mito y Realidad, Madrid, ed. 
Guadarrama, 1963 , p. 200-211. onde o autor analisa diferentes exemplos, 
como a sociedade sem classes de Marx, os personagens excepcionais da 
televis\0, os herói s folclóricos, diferentes tipos nas arte>, at.; o desejo de 
superar o tempo, na literatura. 
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essa condição de ouvinte está à base de toda palavra que ele 
elabora como resposta ou como compreensão racional do real. 
Isto significa que a operação estritamente "lógica", como o 
é toda elaboração racional e científica do cosmos, é uma ope­
ração de segunda instância e se confina à ordem das coisas 
acessíveis não só à razão, mas também à experiência senso­
rial. Mas isto já supõe uma dupla distinção: primeiro a dis­
tinção entre sujeito e objeto, e, segundo, a distinção das coi­
sas mesmas, ou seja, supõe o múltiplo, pois só no múltiplo 
se podem descobrir e sistematizar relações lógicas. Toda ope­
ração lógica tem, assim, o sentido de uma "reconstrução ra­
cional" de uma realidade, em si mesmo, distinta e separada 
da razão ou do espírito. Do que acabamos de pensar impõe­
se imediatamente que isso não pode constituir a totalidade 
do espírito; impõe-se que o espírito tenha também um con­
tato imediato com a verdad8 ao interior daquele horizonte 
que é o fundamento de toda operação que já supõe a dis­
tinção - do contrário, essa mesma operação ao interior da 
distinção se torna impossível. Este horizonte, entretanto, 
não mais é pensável "logicamente"; ele é "meta-lógico". Só 
pode ainda ser pensado analogicamente, ou seja "simbolica­
mente". A analogia e o símbolo são o lugar do "mito". Pen­
sar o que transcende o horizonte da lógica, que é o horizon­
te do "distinto", só é possível ''mito-logicamente". Enquanto 
este horizonte da imediatez é o horizonte da passividade do 
espírito que é exercida ontológico-primitivamente no ouvir, 
tocamos novamente a acepção mais primitiva do mito: pa­
lavra-anúncio-mensagem. 

É assim que o mito está presente na poesia, na filosofia 
e na teologia. Os poetas gostam de falar de "inspiração". 
Querem com isso dizer exatamente que sua poesia não é de 
fato um fruto de seu pensamento, mas muito mais de sua 
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descendência cartesiana - Spinoza, Leibniz, etc. A dificui­
úade se aguça aqui porque ambas, filosofia e teologia, não 
se contentam, como a poesia, em expressar na própria ima­
gem a sua mensagem, mas procuram "pensar'' a verdade, 
u sentido, o ser, o absoluto, Deus. Ambas querem pensar 
o impensável, ou seja, compreender na distinção o que não 
mais conhece nenhuma distinção nem distância de si mesmo 
e que se torna presente ao espírito como "subjetividade" 
absoluta, ao passo que o pensar lógico-racional começa por 
eonstitui-lo em "objeto" (2). Isto significa que a filosofia 
-do ser, e a teologia- de Deus, enquanto se movem sim­
plesmente pela lógica e querem pensar em conceitos racic­
nais os seus conteúdos - a sua verdade, a sua mensagem 
-- se destroem a si mesmas, para se constituírem em "fí­
sica", e isto já no sentido científico moderno deste ter~ 
mo (3). 

Se fílosofia e um saber do ser e da verdade, e teologia 
um saber de Deus, então ambas têm em comum (o que ao 
mesmo tempo se distingue de todas as ciências) o fato de 
se moverem essencialmente ao interior da subjetividade -
e não "frente" a um "objeto" do pensamento. O sentido e 
a verdade constituem a forma e o conteúdo da consciência, 
isto é, da subjetividade, e os constituem como transcendên­
cia do existir, isto é, como relação à subjetividade absolu­
ta. Chame-se esta de Ser ou de Deus, o importante é que 
a subjetividade absoluta é apreendida e compreendida como 
o sentido e a verdade que é ao mesmo tempo fundamento 
e transcendência imanente à subjetividade do espírito 1m­
mano. Aqui, entretanto, acabou a possibilidade do pensar 
bem como do dizer. Qualquer pensamento e palavra teriaúi 
que ser, aqui, identidade e transcendência. Ora, isto não 
mais acontece no espírito-em-mundo que é, enquanto "em-

Ô) MARCEL, · Gabriel - Diario M etafísico, B. ·Aires, ed. Losada, 1957, 
p. f02 : " ... el valor y significación suprema de las afirmaciones religiosas 
estriban precisamente en que trascienden .toda reflerión ." ( ... ) "Por con­

. siguicmc, . desde e1 m01:nento en que se h_ a ·.sent!)dO que el ppnsarniento 
religioso trasciende .la reflexión, que no epensable sino como trascen­
díend•l la rcfle:..tóri, se b a demonstrado CO!l eso la 'imposibilidad de una 

· · deíerminación objetiva o ·nocionàl ' dei contenido ' espiritual del mundo. 
Desde el' punto .de . vista ' del tonocimiento metafísico, el mtindo siguc 

'· si~n9q el. lugar qe la incertidumbre, el reínQ de lo posible.,." - Ibid. 
103~ "Tanto . al optimisl)'lo çomo al pesimismq opongo que no hay juicio 
.Jbje'tn am'(úíie v:ílidi'J. que verse sobre el ser.'' (Grifes do texto). 

(3'} Cf. ''fJ EIDEGGER - Introdução à M etafíSica, trad. de Emmanuel .Car­
. 'nciro .Leão; ruo de Janeiro. Ed. T empo Brasileiro. 1969, p. 44-9. 
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mundo'' , um espírito "em-alteridade", um espírito que ne­
cessita do "objeto" e que sõ se pensa "reflexivamente" - ·­
muito embora se "aprenda" imediatamente, mas, não se es­
qu~ça isso, "na" mediação do mundo. O mundo, que é a 
mediação, e o reino da ciência : do pensamento e da lógica. 
o imediato, que entretanto so se compreende na mediação, 
é o reino do símbolo, do mito, da analogia. Todos os ele­
mentos de linguagem do símbolo são tomados de emprés­
timo à mediação, e cada um deles tem um sentido obj etai 
próprio : a água, o sol, a noite, a tempestade, a força, o 
homem, a fraqueza humana (psicologicamente : o sofrimen­
to ; moralmente : o mal), etc. Mas não é este sentido de 
mundo (de ciência) que a filosofia e a teologia compreen­
dem ao usarem esses elemen tos da mediação e da lingua­
gem mundana. Elas pretendem, "mediante" esses elemen­
tos de mundo, que o pensamento lógico-científico trata como 
outros t antos "objetos" externos, tão-só levar o espírito a 
descobrir a sua abertura -na qual se torna presente, por­
que vem ao encontro, a subJetividade infinita. O símbolo 
só existe para o espírito que opera transcendência absolu­
ta. Aqui o poeta, o filósofo e o teólogo se encontram. Com 
a única diferença de que o poeta apenas "põe" o símbolo 
na linguagem, ao passo que o filósofo e o teólogo tentam 
decodificar o símbolo, isto é, pensar a analogia como tal 
para descobrirem no espírito (já não no pensamento) o 
análogo. 

4. - MITO E HISTORICIDADE 

Sob certo aspecto o mito é uma interpretação da His­
tória. De nenhuma forma, entretanto, ele revela uma cons­
ciência da historicidade como a que se tem desenvolvido 
a partir do renascimento. Esta última se caracteriza por 
uma compreensão do sempre novo que acontece cada dia 
no mundo, resultante da síntese entre a natureza e o espí­
rito- humano. Ela põe o acento na capacidade criadora do 
l1omem. Joga com os elementos da ciência e da técnica, am­
bas como veículos do domínio que o homem exerce sobre a 
natureza, com o que cria · as infra-estruturas da vida social, 
cultural e política. Esta vida do espírito, na qual o homem 
concebe e· transpõe para a prática o que ele quer fazer do 
mundo e de si mesmo, situa a questão da responsabilidade 
pela existência cada vez mais na autonomia da liberdade 
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humana. Na mesma medida em que todos esses elementos 
se conjugam numa concepção de mundo e existência essen­
cialmente antropo-lógica e antropo-cêntrica, nessa mesma 
medida eles exercem uma função desmitologizadora. 

É este movimento desmitologizador da consciência his­
tórica moderna que constitui o pólo comparativo para a com­
preensão da historicidade do mito. O mito não vive do tem­
po como abertura em que o homem continuamente se cria 
e põe existencialmente, mas ele vive de um "tempo de ori­
gem". Ele não pensa, portanto, a existência em função do 
futuro nem como possibilidade, o que é característico da 
consciência histórica, mas a pensa no sentido de um "re­
torno à origem". O "tempo de origem" é o tempo da pri­
meira manifestação do ser e, por isso, o único que é signi­
ficativo e válido para a compreensão da verdade profunda 
do real. Este "tempo de origem" é um tempo "forte", cheio 
de força criadora. O tempo subsequente é um tempo "fraco" 
e sem significado, privado de força criadora, selado pela de­
generação. Os únicos momentos "fortes" ao interior deste 
tempo pobre são aqueles em que no rito se reatualiza - re­
presenta, re-presentifica- o tempo primordial. O importante 
portanto, ao interior do tempo, é superá-lo (suprimi-lo) no 
mito - no rito - que permite viver a plenitude e densi­
dade do tempo primorà;al e entrar em contato com o sa­
grado. Trata-se propriamente de um novo nascimento e de 
um subsequente novo modo de existência que seja coman­
dado pela maturidade espiritual. Pressuposto está que a 
verdade, o valor, o sentido, numa palavra o espírito, se te­
nha manifestado em toda sua plenitude naquele "tempo 
forte" de princípio (4). 

Este tipo de consciência necessariamente entra em 
conflito com a consciência histórica tal qual esta última se 
tem formado a partir do renascimento (a partir do renas­
cimento, ao nível da reflexão filosófica, pois como "fato" a 
consciência histórica é bem mais antiga). E esta última, 
com igual necessidade, exerce sobre a primeira uma ação 
crítica, desmitologizadora. São muitas as razões deste con-
flito; só queremos aduzir algumas. 

Em primeiro lugar, a consciência mítica se torna in-
compatível com a explicação racional da natureza, da vida 
e dos fenômenos sócio-cillturais do espírito. O mito vive es­
sencialmente do que saiu, no início, da mão dos deuses. Por 

1 

( 4) Relativamente às idéias aqui expostas, cf. ELIADE, op. cit., p. 48 ss., 93 ss. 

100 
REV. DE C. SOCIAIS, VOL. IX, N.0 s 1 e 2 PÃG. 93-125 1978 

mais que o tempo posterior tenha enfraquecido aquelas for­
ças divinas primordiais (o tempo da multiplicidade, das 
contradições, das lutas e pecados), o sagrado está perma­
nentemente presente e ativo na natureza e pode tornar-se 
a força mesma da vida do homem. O decisivo, portanto, na 
vida do homem, tanto individual como socialmente, depen­
de da re-presentificação do divino e sagrado. Explicações cau­
sais da natureza e iniciativas racionais e livres do homem 
não conquistam, nesse espírito, uma função dinâmica. Uma 
vez despertado o espírito para a compreensão racional da na­
tureza segundo o esquema causal e lógico, o domínio da 
mesma, suposta tão-somente a sua racionalidade, se transfe­
re para a razão pensante. Não é necessário que o investiga­
dor da natureza negue a existência de um Deus. O que ele 
não pode é tão-somente explicar fenômenos ·naturais ou hu­
manos, psicológicos ou sociais, pela intervenção divina. Pe­
rante a razão pens~nte, sobretudo ao nível científico, Deus 
recua da ordem de causa fisica à ordem de causa transcen­
dental. E nesta ordem ele nunca é elemento nem lógico nem 
lisico explicativo de qualquer realidade ou fato que suceda 
na natureza ou na vida humana. 

Segundo: Esta consciência, uma vez inaugurada, põe-se 
com ela a distinção entre o sagrado e o profano, entre o 
místico e o estritamente racwnal, entre o eterno e o tem­
poral, entre o perfeito no início e o perfectível no futuro, entre 
u destino determinado por "prl::senças supriores" e a liberdade 
humana. Esta distinção perpassa então todos os níveis da 
consciência: ela é ontológica, psicológica, semântica, religio­
sa, social e política. Em todos os níveis se inauguram for­
mas de compreensão, esquematização e sistematização, orga­
nização, previsão e planejamento, ação e controle que não 
só são de criação humana "de fato", mas que explícita e 
reflexamente o são. Com isso necessariamente se troca o 
pólo da atração da consciência. O "tempo forte" e perfeito 
que no início brotou das mãos dos deuses cede o seu lugar 
ao "tempo do possível". O tempo do "possível" torna-se ago­
ra o "tempo forte". E o possivel o é, não como o múltiplo 
e contraditório em si mesmo em oposição ao uno harmô­
nico primordial, mas como o possível que surge da aplica­
ção da razão à natureza. O perfeito, assim, não é mais o 
que era no início, mas o que vem a ser, o que nasce da 
tríade natureza, razão e ação humana. O exemplar e per­
feito do início cedeu seu lugar ao sempre novo da razão. A 
razão que despertou para a racionalidade da natureza c 

REV. DE C. SOCIAIS, VOL. IX, N.0 s 1 e 2 PÃG. 93-125 1978 101 



humana. Na mesma medida em que todos esses elementos 
se conjugam numa concepção de mundo e existência essen­
cialmente antropo-lógica e antropo-cêntrica, nessa mesma 
medida eles exercem uma função desmitologizadora. 

É este movimento desmilologizador da consciência his­
tórica moderna que constitui o pólo comparativo para a com­
preensão da historicidade do mito. O mito não vive do tem­
po como abertura em que o homem continuamente se cria 
e põe existencialmente, mas ele vive de um "tempo de ori­
gem". Ele não pensa, portanto, a existência em função do 
futuro nem como possibilidade, o que é característico da 
consciência histórica, mas a pensa no sentido de um "re­
torno à origem". O "tempo de origem" é o tempo da pri­
meira manifestação do ser e, por isso, o único que é signi­
ficativo e válido para a compreensão da verdade profunda 
do real. Este "tempo de origem" é um tempo "forte", cheio 
de força criadora. O tempo subsequente é um tempo "fraco" 
e sem significado, privado de força criadora, selado pela de­
generação. Os únicos momentos "fortes" ao interior deste 
tempo pobre são aqueles em que no rito se reatualiza - re­
presenta, re-presentifica- o tempo primordial. O importante 
portanto, ao interior do tempo, é superá-lo (suprimi-lo) no 
mito - no rito - que permite viver a plenitude e densi­
dade do tempo primoro;al e entrar em contato com o sa­
grado. Trata-se propriamente de um novo nascimento e de 
um subsequente novo modo de existência que seja coman­
dado pela maturidade espiritual. Pressuposto está que a 
verdade, o valor, o sentido, numa palavra o espírito, se te­
nha manifestado em toda sua plenitude naquele "tempo 
forte" de princípio (4). 

Este tipo de consciência necessariamente entra em 
conflito com a consciência histórica tal qual esta última se 
tem formado a partir do renascimento (a partir do renas­
cimento, ao nível da reflexão filosófica, pois como "fato" a 
consciência histórica é bem mais antiga). E esta última, 
com igual necessidade, exerce sobre a primeira uma ação 
crítica, desmitologizadora. São muitas as razões deste con­
flito; só queremos aduzir algumas. 

Em primeiro lugar, a consciência mítica se torna in-
compatível com a explicação racional da natureza, da vida 
e dos fenômenos sócio-c~lturais do espírito. O mito vive es­
sencialmente do que saiu, no início, da mão dos deuses. Por 

1 

( 4) Relativamente às idéias aqui expostas, cf. ELIADE, op. cit., p. 48 ss., 93 ss. 

100 
REV. DE C. SOCIAIS, VOL. IX, N.0 s 1 e 2 PÁG. 93-125 1978 

mais que o tempo posterior tenha enfraquecido aquelas for­
ças divinas primordiais (o tempo da multiplicidade, das 
contradições, das lutas e pecados), o sagrado está perma­
nentemente presente e ativo na natureza e pode tornar-se 
a força mesma da vida do homem. O decisivo, portant o, na 
vida do homem, tanto individual como socialmente, depen­
de da re-presentificação do divino e sagrado. Explicações cau­
sais da natureza e iniciativas racionais e livres do homem 
não conquistam, nesse espírito, uma função dinâmica. Uma 
vez despertado o espírito para a compreensão racional da na­
tureza segundo o esquema causal e lógico, o domínio da 
mesma, suposta tão-somente a sua racionalidade, se transfe­
re para a razão pensante. Não é necessário que o investiga­
dor da natureza negue a existência de um Deus. O que ele 
não pode é tão-somente explicar fenômenos ·naturais ou hu­
manos, psicológicos ou sociais, pela intervenção divina. Pe­
rante a razão pens~nte, sobretudo ao nível científico, Deus 
recua àa ordem de causa física à ordem de causa transcen­
dental. E nesta ordem ele nunca é elemento nem lógico nem 
lisico explicativo de qualquer realidade ou fato que suceda 
na natureza ou na vida humana. 

Segundo: Esta consciência, uma vez inaugurada, põe-se 
com ela a distinção entre o sagrado e o profano, entre o 
místico e o estritamente racwnal, entre o eterno e o tem­
poral, entre o perfeito no início e o perfectível no futuro, entre 
u destino determinado por "pn:senças supriores" e a liberdade 
humana. Esta distinção perpassa então todos os níveis da 
consciência: ela é ontológica, psicológica, semântica, religio­
sa, social e política. Em todos os níveis se inauguram for­
mas de compreensão, esquematização e sistematização, orga­
nização, previsão e planejamento, ação e controle que não 
só são de criação humana "de fato", mas que explícita e 
reflexamente o são. Com isso necessariamente se troca o 
pólo da atração da consciência. O "tempo forte" e perfeito 
que no início brotou das mãos dos deuses cede o seu lugar 
ao "tempo do possível". O tempo do "possível" torna-se ago­
ra o "tempo forte". E o possivel o é, não como o múltiplo 
e contraditório em si mesmo em oposição ao uno harmô­
nico primordial, mas como o possível que surge da aplica­
ção da razão à natureza. O perfeito, assim, não é mais o 
que era no início, mas o que vem a ser, o que nasce da 
tríade natureza, razão e ação humana. O exemplar e per­
feito do início cedeu seu lugar ao sempre novo da razão. A 
razão que despertou para a racionalidade da natureza c 

REV. DE C. SOCIAIS, VOL. IX, N.0 s 1 e 2 PÁG. 93-125 1978 101 



para o poder da ação humana sobre ela, sobretudo a razão 
que pesquisa, não é mais compatível com o "tempo forte" 
do início; ela é compatível, sim, com o tempo sempre grá­
vida de possibilidades naturais-racionais que- tendem ao de­
senvolvimento de um "tempo forte final", se é que o homem 
chegará um àia a resolver os seus problemas, para atin­
gir, assim, um estado de plenitude. Aqui se revela, com o 
espírito científico debruçado sobre a natureza, uma percep­
ção totalmente nova do tempo. Sócrates, diz-se, fixou o ob­
jeto da ciência no conceito essencial. Com isso tanto se volta 
contra o mito que se mantém ao nível da representação e do 
acontecer, quanto, por outro lado, contra a historicidade do 
espírito e da verdade. Essência, verdade e razão tornam-se 
eternas - intemporais e transcendentes - de um salto só. 
Até hoje a razão- humana não conseguiu pensar adequada­
mente a historicidade, e, com ela, a existência. A ciência 
move-se no universal, chamP-se este de conceito, hipótese, 
axioma ou lei. Mas, independentemente disso, a ciência 
revela 'o tempo na mesma medida em que ela sabe, a priori, 
que, de sua aplicação à natur..=:za, pode brotar uma nova exis­
tência. Uma nova existência, na percepção mítica, represen­
ta sempre mais um afastamento da unidade perfeita primor­
dial; na percepção científica, ao contrário, ela é um momento 
de revelação e descoberta da verdade que constitui a razão 
do ser e se incorpora, assim, à essência do homem. A per­
cepção do tempo e da historicidade, o sentido que assumem 
no espírito humano, a concepção do universo e da vida -
a ontologia -, coincidem, assim, com a atitude psicológica 
da razão frente à natureza. A razão voltada para as poten­
cialidades da natureza e consciente da ação -liberdade -
humana (e isto não é apenas uma questão de lógica, mas 
de postura psicológica e existencial) libera o tempo e a his­
toricidade. Na mesma medida ela desmitologiza o mito e 
constitui uma outra teo-logia, uma outra cosmo-logia e uma 
outra onto-logia. 

Terceiro: Dissemos acima que o mi.to é, também ele, uma 
interpretação da História. Este pensamento precisa ser reto­
mado depois das reflexões que acabamos de fazer. Como se 
compreende essa afirmação? Um primeiro sentido, objetivo, é 
o que já ficou exposto acima: o "tempo forte" do início tira 
o sentido ao que acontece no "tempo fraco" do cotidiano. Este 
último, que constitui tão-só a trama superficial e não-essen­
cial da existência, carece de consistência e substância. A cons­
ciência mítica o vê, portanto, de um modo pessimista. Porque 
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carecedor de consistência, o que acontece no tempo -o que 
0 homem faz- nunca é definitivo, sempre é reversível. Eliade 
vê aqui a "diferença mais importante" entre o homem mí­
tico e o homem moderno: "a irreversibilidade dos aconteci­
mentos, que, para este último, é a nota caracteristica da His­
tória, não constitui uma evidência para o primeiro" (5). Por 
isso mesmo o homem mítico crê poder re-atualizar, re-presen­
tificar no rito, a plenitude primordial. Como compreensão do 
homem isso significa que a mais importante das faculdades dt.. 
espírito humano é a memória: "a memória se considera 
como o conhecimento por excelência. O homem que é ca­
paz de 'recordar-se' dispõe de uma força mágico-religiosa 
mais preciosa do que aquele que 'conhece' a origem das coi­
:oa.s (6) . Esta concepção do conhecimento contém implícita 
toda uma metafísica. A memória é considerada a faculda­
de do contato imediato, da verdade intuida objetivamen­
te sem mediação, o que supõe uma existência em todo caso 
"diferente" da que vivemos em nosso mundo "atual". Ao 
lado deste poder da memória, que se deve atualizar no rito, 
o "conhecer" abstrativo perde em força: o "conhecer" por 
imagem e abstração supõe distância entre o cognoscente e 
o conhecido, e como tal só se realiza na "mediação", ao me­
nos do próprio pensar. Essa função da memória ainda exis­
te em Platão. Por isso mesmo a "verdadeira existência" do 
homem é aquela que ele tinh:::t em contato imediato com a 
verdade das Idéias antes de viver no corpo e no mundo. A 
"segunda" existência aparece, portanto, relativamente à pri­
meira, como um estado de privação e carência que se move 
na inverdade da "imagem". Esta concepção da memória 
como faculdade de "re-presentificação" e repetição do pas­
sado entrou assim na teoria do conhecimento tradicional, e 
assim sempre exerceu grande força na educação, sempre 
voltada ao passado, mesmo quando esse passado já não era 
o de um tempo primordial, em todo caso um passado de 
valores cristalizados que sobreviveram o seu tempo, trazen­
do, por isso, consigo uma aura de pureza análoga à da idade 
de ouro mítica. Já uma concepção mais reflexa da memó­
ria, consciente da criatividade espiritual do homem, lhe atri­
bui uma função bem diferente. A memória tem certamente 
um pólo no passado, mas "cada ·reprodução' do conteúdo 

(5) ELIADE. op. cit. p. 26. 
(6) ELTADE, ibid. p. 104. 
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para o poder da ação humana sobre ela, sobretudo a razão 
que pesquisa, não é mais compatível com o "tempo forte" 
do início; ela é compatível, sim, com o tempo sempre grá­
vida de possibilidades naturais-racionais que- tendem ao de­
senvolvimento de um "tempo forte final", se é que o homem 
chegará um dia a resolver os seus problemas, para atin­
gir, assim, um estado de plenitude. Aqui se revela, com o 
espírito científico debruçado sobre a natureza, uma percep­
ção totalmente nova do tempo. Sócrates, diz-se, fixou o ob­
jeto da ciência no conceito essencial. Com isso tanto se volta 
contra o mito que se mantém ao nível da representação e do 
acontecer, quanto, por outro lado, contra a historicidade do 
espírito e da verdade. Essência, verdade e razão tornam-se 
eternas - intemporais e transcendentes - de um salto só. 
Até hoje a razão- humana não conseguiu pensar adequada­
mente a historicidade, e, com ela, a existência. A ciência 
move-se no universal, chamP-se este de conceito, hipótese, 
axioma ou lei. Mas, independentemente disso, a ciência 
revela ·a tempo na mesma medida em que ela sabe, a priori, 
que, de sua aplicação à naturt:za, pode brotar uma nova exis­
tência. Uma nova existência, na percepção mítica, represen­
ta sempre mais um afastamento da unidade perfeita primor­
dial; na percepção científica, ao contrário, ela é um momento 
de revelação e descoberta da verdade que constitui a razão 
do ser e se incorpora, assim, à essência do homem. A per­
cepção do tempo e da historicidade, o sentido que assumem 
no espírito humano, a concepção do universo e da vida -
a ontologia -, coincidem, assim, com a atitude psicológica 
da razão frente à natureza. A razão voltada para as poten­
cialidades da natureza e consciente da ação -liberdade -
humana (e isto não é apenas uma questão de lógica, mas 
de postura psicológica e existencial) libera o tempo e a his­
toricidade. Na mesma medida ela desmitologiza o mito e 
constitui uma outra teo-logia, uma outra cosmo-logia e uma 
outra onto-logia. 

Terceiro: Dissemos acima que o mito é, também ele, uma 
interpretação da História. Este pensamento precisa ser reto­
mado depois das reflexões que acabamos de fazer. Como se 
compreende essa afirmação? Um primeiro sentido, objetivo, é 
o que já ficou exposto acima: o "tempo forte" do início tira 
o sentido ao que acontece no "tempo fraco" do cotidiano. Este 
último, que constitui tão-só a trama superficial e não-essen­
cial da existência, carece de consistência e substância. A cons­
ciência mítica o vê, portanto, de um modo pessimista. Porque 
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carecedor de consistência, o que acontece no tempo -o que 
0 homem faz- nunca é definitivo, sempre é reversível. Eliade 
vê aqui a "diferença mais importante" entre o homem mí­
tico e o homem moderno: "a irreversibilidade dos aconteci­
mentos, que, para este último, é a nota caracteristica da His­
tória, não constitui uma evidência para o primeiro" (5). Por 
isso mesmo o homem mítico crê poder re-atualizar, re-presen­
tiflcar no rito, a plenitude primordial. Como compreensão do 
homem isso significa que a mais importante das faculdades dv 
espírito humano é a memória: "a memória se considera 
como o conhecimento por -2xcelência. O homem que é ca­
paz de 'recordar-se' dispõe de uma força mágico-religiosa 
mais preciosa do que aquele que 'conhece' a origem das coi­
:oa,s (6). Esta concepção do conhecimento contém implícita 
toda uma metafísica. A memória é considerada a faculda­
de do contato imediato, da verdade intuida objetivamen­
te sem mediação, o que supõe uma existência em todo caso 
"diferente" da que vivemos em nosso mundo "atual". Ao 
lado deste poder da memólia, que se deve atualizar no rito, 
o "conhecer" abstrativo perde em força: o "conhecer" por 
imagem e abstração supõe distância entre o cognoscente e 
o conhecido, e como tal só se realiza na "mediação", ao me­
nos do próprio pensar. Essa função da memória ainda exis­
te em Platão. Por isso mesmo a "verdadeira existência" do 
homem é aquela que ele tinh;:t em contato imediato com a 
verdade das Idéias antes de viver no corpo e no mundo. A 
"segunda" existência aparece, portanto, relativamente à pri­
meira, como um estado de privação e carência que se move 
na inverdade da "imagem". Esta concepção da memória 
como faculdade de "re-prescntifícação" e repetição do pas­
sado entrou assim na teoria do conhecimento tradicional, e 
assim sempre exerceu grande força na educação, sempre 
voltada ao passado, mesmo quando esse passado já não era 
o de um tempo primordial, em todo caso um passado de 
valores cristalizados que sobreviveram o seu tempo, trazen­
do, por isso, consigo uma aura de pureza análoga à da idade 
de ouro mítica. Já uma concepção mais reflexa da memó­
ria, consciente da criatividade espiritual do homem, lhe atri­
bui uma função bem diferente. A memória tem certamente 
um pólo no passado, mas "cada ·reprodução' do conteúdo 

(5) ELIADE. op. cit. p. 26. 
(6) ELIADE, ibid. p. 104. 
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compreende em si um novo grau de 'reflexão' " (7) , o qual 
constitui igualmente um passo para diante na constituição 
de um mundo novo. Com efeito, a memória re-presentifica 
algo que ela sabe como "passado", mas que ela sabe tam­
bém como ainda não desaparecido, ainda não supresso para 
a consciência. A memória acentua, portanto, a distinção 
entre o eu e o não-eu, entre a espontãneidade criadora da 
subjetividade frente à objetividade das coisas e do ser. Ela 
não fala, portanto, de uma imediatidade da verdade intui­
da em sua objetividade- a partir da qual a palavra da me­
mória podelia aparecer como a palavra-mensagem eterna -
mas ela fala imediatamente apenas da elaboração do es­
pílito subjetivo em seu presente, relativamente ao seu pas­
sado, seja este individual ou social, de própria experiência 
ou de legado cultural. Assim concebida a memória é muito 
mais a faculdade do sentido do presente, do que uma forma 
de presentificar o passado. iu;sim concebida ela re-presenti­
fica muito menos do que abre possibilidades de um projeto 
existencial a partir do próprio interior. E assim ela é uma 
faculdade eminentemente construtora de mundo, e, com 
isso, de historicidade (8). 

(7) CASSIRER. E, nst - Plti/osophie der symbo/ischcn Formen, Yol. I, 
(1923) Darmstad 1973, Wissensch. Buchgesellschaft, p. 23 (a tradução é 
nossa). 

( 8) CASSIRER, o. c., p. 23-24: "A possibilidade de reproduzir um conteúdo 
está ligada à pr•Jdução de um sinal (Zeichen) para a consciência, produção 
esta na qual a consciência opera livre e independentemente. Com isso o con­
ceito d(: 'memóna' (Erinnerung- recordação) ganha um sentido mais ric1 
e profundo. ( .. . ) Pais cada 'reprodução' do conteúdo compreende em ~i 
um noH' grau de 'r.!flexão'. Já no simples fato de a consciência não aceitar 
<!sse cJ'lteúdo como simplesmente presente, mas de o opor a si mesma, 
na 1magem, como .:;lgo passado, que entretanto não desapareceu para a 
consciência com(l tal , a consciência inaugurou uma outra relação ao mesmo 
contc.jdo, na q1Jal tanto a consciência mesma quanto o conteúdo tomam 
um ~ntido ide:.l. E~te sentido ideal se determina sempre mais, à medida 
que o próprio mundo de imagens se diferencia. O eu já não exerce mais uma 
alivid..:ue primitiva de representação, mas ele passa a compreender sempre 
mais c:>:' <! sua p ópria atividade. Com isso também os limites do mundo 'suo­
jetivo';: do mundo ··objetivo' se impõem definitivamente. ( ... ) Jsto mostra que 
o ser >.:Jbjetivo' (; o 'objetivo' não se distinguem primitva e originariamente, 
nem se opõem desde o princípio como duas esferas de conte(Jdos distintos 
e inte•ramente 'leterminados em si mesmos. (A consciência mítica ainda 
não conhece essa diferenciação e oposição entre o subjetivo e o objetivo.) 
Essa distinção e determinação só acontece imanentemente ao próprio 
processo do conhecimento e de acordo com os meios e condições desse 
mesmo processo. A distinção categoria!, portanto, do 'eu' e 'não-eu', apa­
rece wmo um ro. função que perpassa todo pensar teorético. O modo, cn-
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A reflexão sobre as próprlas faculdades do espírito, que 
faz aparecer não só a diferença entre sujeito e objeto, mas 
tnmbém a diferença entre a forma e o conteúdo da consci­
ência por um lado, e o objeto como em si, por outro lado, nos 
leva a um ulte1ior aspecto do caráter histórico do mito. Não 
é preciso ser kantiano para saber que o espírito nunca co­
nhece o puro "objeto em si", mas sempre o "objeto como 
conteúdo e forma da consciência". O objeto do conhecimen­
to é, portanto, sempre uma síntese entre o objeto em si e 
a espontaneidade do espírito. Isto faz aparecer o mito 
como conteúdo e forma da consciência, e o situa no âmbito do 
conhecer como tal. Isto lhe tlra a objetividade do objeto em si, 
mas não lhe diminui em absoluto a intencionalidade objetiva 
da consciência. É precisamente a intencionalidade objetiva da 
consciência, ainda não refletida sobre si mesma e portanto 
inconsciente de sua espontaneidade constituinte de conteú­
do, que faz aparecer esse me&mo conteúdo como objeto ver­
dadeiro em si mesmo. A falta de reflexão temática sobre a 
própria faculdade, que faz aparecer também tematicamen­
te a diferença, não suprime, entretanto, a diferença como 
percebida e co-afirmada. Sem a percepçã.o da diferença não 
se pode compreender nenhum mito que de qualquer forma 
contenha o conteúdo de queda e pecado, como também não 
os ritos de restauração da ordem e do tempo primordiais. O 
mito em realidade distingue tanto quanto o faz o pensamen­
to analítico e reflexivo. Apenas ele não reflete sobre isso, 
não o tematiza, conserva a distinção implícita, e por isso a 
subsume inconscientemente na intencionalidade objetiva e 
transcendente da mesma consciência. O que, entretanto, é 
percebido e sempre com-posto em toda consciência, não 
pode não tender à explicitação. A próplia multiplicidade dos 
mitos é um testemunho disso. Essa multiplicidade, que 
responde por uma diversidade de percepções do real-verda­
deiro, deixa aparecer o momento da elaboração subjetiva 
como traz à luz também o aguilhão do pensamento analí­
tico e especulativo sobre o real, a consciência mesma e a 
Histólia. "O conhecimento da origem e da história exem­
plar das coisas confere uma espécie de domínio mágico sobre 
elas. Mas este conhecimento abre também o caminho às es­
peculações sistemáticas sobre a origem e as estruturas do 

tretanto, de essa função se 'concretizar', bem como de os conteúdos do 
ser 'subjetivo' e do ser 'objetivo' se limitarem reciprocam:!nte, depende 
do grau de conhecimento já alcançado.'' (A traduçiio e o ( ) inclu<o ~ão 
nossos.) 
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compreende em si um novo grau de 'reflexão' " (7) , o qual 
constitui igualmente um passo para diante na constituição 
de um mundo novo. Com efeito, a memória re-presentifica 
algo que ela sabe como "passado", mas que ela sabe tam­
bém como ainda não desaparecido, ainda não supresso para 
a consciência. A memória acentua, portanto, a distinção 
entre o eu e o não-eu, entre a espontãneidade criadora da 
subjetividade frente à objetividade das coisas e do ser. Ela 
não fala, portanto, de uma imediatidade da verdade intui­
da em sua objetividade- a partir da qual a palavra da me­
mólia podelia aparecer como a palavra-mensagem eterna -
mas ela fala imediatamente apenas da elaboração do es­
pírito subjetivo em seu presente, relativamente ao seu pas­
sado, seja este individual ou social, de própria expeliência 
ou de legado cultural. Assim concebida a memória é muito 
mais a faculdade do sentido do presente, do que uma forma 
de presentificar o passado. iu;sim concebida ela re-presenti­
fica muito menos do que abre possibilidades de um projeto 
existencial a partir do próprio interior. E assim ela é uma 
faculdade eminentemente construtora de mundo, e, com 
isso, de historicidade (8). 

(7) CASSIRER . E, nst - Phi/osophie der symbo/ischcn Formen , V oi. l , 
(1923) Darmstad 1973, Wissensch. Buchgesellschaft, p. 23 (a tradução é 
nossa). 

( 8) CASSIRER, o. c., p. 23-24: "A possibilidade de reproduzir um conteúdo 
está ligada à pr•Jdução de um sinal (Zeichen) para a consciência, produção 
esta na qual a consciência opera livre e independentemente. Com isso o con­
ceito tk 'memóna' (Erinnerung- recordação) ganha um sentido mais ric1 
e profundo. ( .. . ) PC'is cada 'reprodução' do conteúdo compreende em ~i 
um non' grau ae 'r.!flexão'. Já no simples fato de a consciência não aceitar 
l!sse cJ'lteúdo como simplesmente presente, mas de o opor a si mesma, 
na 1magem, como .;lgo passado, que entretanto não desapareceu para a 
consciência com(l tal , a consciência inaugurou uma outra relação ao mesmo 
conte.jdo, na qHal tanto a consciência mesma quanto o conteúdo tomam 
um ~ntido ide:.l. E~te sentido ideal se determina sempre mais, à medida 
que o próprio mundo de imagens se diferencia. O eu já não exerce mais uma 
alivid.:ue primitiva de representação, mas ele passa a compreender sempre 
mais c:;:;<! sua p ópria atividade. Com isso também os limites do mundo \uo­
jetivo';: do mundo ··objetivo' se impõem definitivamente. ( ... ) Isto mostra que 
o ser >.:Jbjetivo' (; o 'objetivo' não se distinguem primitva e originariamente, 
nem se opõem desde o princípio como duas esferas de conteúdos distintos 
e intc•ramente -Jeterminados em si mesmos. (A consciência mítica ainda 
não conhece essa diferenciação e oposição entre o subjetivo e o objetivo.) 
Essa distinção e determinação só acontece imanentemente ao próprio 
processo do conhecimento e de acordo com os meios e condições desse 
mesmo processo. A distinção categoria!, portanto, do 'eu' e 'não-eu', apa­
rece tomo um ;>. função que perpassa todo pensar teorético. O modo, cn-
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A reflexão sobre as próprias faculdades do espírito, que 
faz aparecer não só a diferença entre sujeito e objeto, mas 
t<::mbém a diferença entre a forma e o conteúdo da consci­
ência por um lado, e o objeto como em si, por outro lado, nos 
leva a um ulte1ior aspecto do caráter histórico do mito. Não 
é preciso ser kantiano para saber que o espírito nunca co­
nhece o puro "objeto em si", mas sempre o "objeto como 
conteúdo e forma da consciência". O objeto do conhecimen­
to é, portanto, sempre uma síntese entre o objeto em si e 
a espontaneidade do espírito. Isto faz aparecer o mito 
como conteúdo e forma da con~ciência, e o situa no âmbito do 
conhecer como tal. Isto lhe tlra a ubjetividade do objeto em si, 
mas não lhe diminui em absoluto a intencionalidade objetiva 
da consciência. É precisamente a intencionalidade objetiva da 
consciência, ainda não refletida sobre si mesma e portanto 
inconsciente de sua espontaneidade constituinte de conteú­
do, que faz aparecer esse mebmo conteúdo como objeto ver­
dadeiro em si mesmo. A falta de reflexão temática sobre a 
própria faculdade, que faz aparecer também tematicamen­
te a diferença, não suprime, entretanto, a diferença como 
percebida e co-afirmada. Sem a percepção da diferença não 
se pode compreender nenhum mito que de qualquer forma 
contenha o conteúdo de queda e pecado, como também não 
os ritos de restauração da ordem e do tempo primordiais. O 
mito em realidade distingue tanto quanto o faz o pensamen­
to analítico e reflexivo. Apenas ele não reflete sobre isso, 
não o tematiza, conserva a distinção implícita, e por isso a 
subsume inconscientemente na intencionalidade objetiva e 
transcendente da mesma consciência. O que, entretanto, é 
percebido e sempre com-posto em toda consciência, não 
pode não tender à explicitação. A próplia multiplicidade dos 
mitos é um testemunho disso. Essa multiplicidade, que 
responde por uma diversidade de percepções do real-verda­
deiro, deixa aparecer o momento da elaboração subjetiva 
como traz à luz também o aguilhão do pensamento analí­
tico e especulativo sobre o real, a consciência mesma e a 
Histólia. "O conhecimento da origem e da história exem­
plar das coisas confere uma espécie de domínio mágico sobre 
elas. Mas este conhecimento abre também o caminho às es­
peculações sistemáticas sobre a origem e as estruturas do 

tretanto, de essa função se 'concretizar', bem como de os conteúdos do 
~er 'subjetivo' e do ser 'objetivo' se limitarem reciprocam:!nte, depende 
do grau de conhecimento já alcançado.'' (A traduçiio e o ( ) i nclu~o ~ão 
nossos.) 
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r:mndo" (9). Estamos, portanto, na origem tanto da ciên­
cia quanto da metafísica - as duas forças desmitologiza­
doras ao interior do próprio mito. Não porque o mito seja 
inconsistente e ilógico, mas porque o espírito "com-pôs" com 
o mito a sua própria espontaneidade especulativa. Esta, 
explicitada, libera a consciência tematicamente histórica, 
que no mito ainda permanece implícita. Esta "com-posição", 
entretanto, da historicidade com o mito, nos dá, no próprio 
mito, muitos elementos para a compreensão não só da 
consci.éncia como tal, mas da consciência de historicida­
de. A propósito queremos transcrever um texto de M. Elia­
de, que citamos numa versão espanhola. Preferimos não 
traduzir mais uma vez: 

Pero aunque estas culturas, en cuanto forma­
ciones históricas, no son intercambiables, hallán · 
dose ya constituídas en sus estilos propios, son, 
sin embargo, comparables al nível de los símbolos. 
Y es precisamente esta perenidad y universali­
dad de los arquetipos aquello que "salva" en úl­
tima Jlnstancia a las culturas, haciendo posible 
una filosofía de la cultura que sea algo más que 
una morfología o una historia de los estilos. Toda 
cultura es una "caíàa en la historia' ', y por lo mis­
mo es limitada. ( . .. ) Y es, en definitiva, la pre­
sencia de las imágenes y de los símbolos aquello que 
mantiene a las culturas "abiertas": a partir de CLlal­
quier cultura, australiana lo mismo que ateniense, 
las situaciones-límite del hombre se revelan perfec­
tamente gracias a los símbolos que mantienen estas 
culturas. Si se desatiende el fundamento espiri­
tual único de los diversos estilos culturales, la fi· 
losofía de la cultura quedará condenada a ser un 
estudio morfológico e histórico, sin validez alguna 
para la condició;.1 humana en cuanto tal. Si las 
Imágenes no fuesen al mismo tiempo una "apertu­
ra" hacia lo transcendente, se acabaría por aho­
garse en cualquier cultura, por grande y admira­
ble que se la imagine. ( ... ) 

Las Imágen8s (mitologemas) constituyen 
"aperturas" hacia un mundo transhistórico, y no 
es éste su menor mérito, sino que, gTacias a ellas, 
las "historias" pueden mantener una comunica-

( 9) ELIADL op. c;t .. p. 10-t . 
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ción; ( .. . y) de regional y provincial, la mitolo­
gía popular se convierte en ecuménica. ( ... ) Aun 
hoy día sobreviveu en el cristianismo popular ri­
tos y creencias dei Neolítico: las gachas de simi­
entes en honor de los muertos, por ejemplo (la 
colina de la Europa oriental y egea) . La cristiani­
zación de las capas populares de Europa se ha 
realizado sobre todo gracias a las Imágenes (mi­
tologemas): se las encuentra en todo momento y 
no se hacía ne c8sario sino revalorizarlas, reinte­
grarias y darles nuevos nombres (lO). 

Estas linhas de M. Eliade não tratam explicitamente 
da linha de pensamento que ora nos ocupa. É exatamente 
isto que nos permite aduzl-las à nossa interpretação. Elia­
de nota que culturas diferentes, enquanto "formações his­
tóricas" e "estilos próprios" cristalizados ao nível do explí­
cito, não se trocam reciprocamente. O verdadeiro conteú­
do de uma cultura não é, entretanto, aquilo que é explíci­
to, mas o seu valor de símbolo . Não é, por exemplo, a má­
quina que define o nível cultural do século XX, mas o que 
a máquina significa como símbolo de uma compreensão de 
mundo e existência e como postura espiritual. Vista em seu 
exterior, toda cultura é uma "caída na história'', finita em 
sua materialidade, e de alguma forma privada de sentido -
um "tempo fraco". Mas os "símbolos" que ela contém e que 
a constituem ao nível do espírito, estes símbolos a conser­
vam "aberta", porque nestes símbolos se revelam as "situa­
ções-limite" existenciais do homem. Os símbolos jogam a 
existéncia humana no horizonte da "transcendência", liber­
tando-a, assim, da materialidade das cristalizações culturais 
enquanto estilos exclusivos uns dos outros. Muito embora 
os "símbolos" sejam "arquéLipos" "transistóricos" e "uni­
versais" - o oposto a toda determinação histórica, sempre 
singular - eles constituem exatamente, enquanto tais, o fun­
damento e a condição de possibilidade da história como diá­
logo intercultural. Revela-se-nos aqui a mais profunda di­
mensão histórica do mito. É uma visão essencialmente dia­
lética que se nos abre. Por um lado ele é um juizo negativo 
sobre a História que lhe aparece como um "tempo fraco" em 
oposição a um "tempo forte '' primordial, transistórlco. Sua 
intencionalidade se dirige a esse tempo "forte". É a sua aber-

( 10) ELIADE- Le My the de /'éterne/ R eto ttr, Paris, 1949, p. 228-23 1. Ci-
tado llqui d-: Luis CENC ILLO - Miro. Sem ântica y realidad, Madrid, 
Ed. BAC. 1970, p. 297. 
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r:lUndo" (9). Estamos, portanto, na origem tanto da ciên­
cia quanto da metafísica - as duas forças desmitologiza­
doras ao interior do próprio mito. Não porque o mito seja 
inconsistente e ilógico, mas porque o espírito "com-pôs" com 
o mito a sua própria espontaneidade especulativa. Esta, 
explicitada, libera a consciência tematicamente histórica, 
que no mito ainda permanece implícita. Esta "com-posição", 
entretanto, da historicidade com o mito, nos dá, no próprio 
mito, muitos elementos para a compreensão não só da 
consciência como tal, mas da consciência de historicida­
de. A propósito queremos transcrever um texto de M. Elia­
de, que citamos numa versão espanhola. Preferimos não 
traduzir mais uma vez: 

Pero aunque estas culturas, en cuanto forma­
danes históricas, no son intercambiables, hallán­
dose ya constituídas en sus estilos propios, son, 
sin embargo, comparables al nivel de los símbolos. 
Y es precisamente esta perenidad y universall­
dad de los arquetipos aquello que "salva" en úl­
tima Jlnstancia a las culturas, haciendo posible 
una filosofía de la cultura que sea algo más que 
una morfología o una historia de los estilos. Toda 
cultura es una "caída en la historia·', y por lo mis­
mo es limitada. ( ... ) Y es, en definitiva, la pre­
sencia de las imágenes y de los símbolos aquello que 
mantiene a las culturas "abiertas": a partir de cual­
quier cultura, australiana lo mismo que ateniense, 
las situaciones-límite dei hombre se revelan perfec­
tamente gracias a los símbolos que mantienen estas 
culturas. Si se desatiende el fundamento espiri­
tual único de los diversos estilos culturales, la fi­
losofía de la cultura quedará condenada a ser un 
estudio morfológico e histórico, sin validez alguna 
para la condició>1 humana en cuanto tal. Si las 
Imágenes no fuesen al mismo tiempo una "apertu­
ra" hacia lo transcendente, se acabaría por aho­
garse en cualquier cultura, por grande y admira­
ble que se la imagine. ( ... ) 

Las Imágen~s (mitologemas) constituyen 
"aperturas" hacia un mundo transhistórico, y no 
es éste su menor mérito, sino que, gracias a ellas, 
las "historias" pueden mantener una comunica-

(9) ELIADL op. c:t.. p. 10~ . 
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ción; ( .. . y) de regional y provincial, la mitolo­
gía popular se convierte en ecuménica. ( . . _) Aun 
hoy día sobreviveu en el cristianismo popular ri­
tos y creencias dcl Neolítico: las gachas de simi­
entes en honor de los muertos, por ejemplo (la 
colina de la Europa oriental y egea). La cristiani­
zación de las capas populares de Europa se ha 
realizado sobre todo gracias a las Imágenes (mi­
tologemas): se las encuentra en todo momento y 
no se hacía ne c~sario sino revalorizarlas, reinte­
grarias y darles nuevos nombres (lO). 

Estas linhas de M. Eliade não tratam explicitamente 
da linha de pensamento que ora nos ocupa. É e:mtamente 
isto que nos permite aduzl-las à nossa interpretação. Elia­
de nota que culturas diferentes, enquanto "formações his­
tóricas" e "estilos próprios" cristalizados ao nível do explí­
cito, não se trocam reciprocamente. O verdadeiro conteú­
do de uma cultura não é, entretanto, aquilo que é explíci­
to, mas o seu valor de símbolo. Não é, por exemplo, a má­
quina que define o nível cultural do século XX, mas o que 
a máquina significa como símbolo de uma compreensão de 
mundo e existência e como postura espiritual. Vista em seu 
exterior, toda cultura é uma "caída na história'', finita em 
sua materialidade, e de alguma forma privada de sentido -
um "tempo fraco". Mas os "símbolos" que ela contém e que 
a constituem ao nível do espírito, estes símbolos a conser­
vam "aberta", porque nestes símbolos se revelam as "situa­
ções-limite" existenciais do homem. Os símbolos jogam a 
existência humana no horizonte da "transcendência", liber­
tando-a, assim, da materialidade das cristalizações culturais 
enquanto estilos exclusivos uns dos outros. Muito embora 
os "símbolos" sejam "arquéLipos" "transistóricos" e "uni­
versais" - o oposto a toda determinação histórica, sempre 
singular - eles constituem exatamente, enquanto tais, o fun­
damento e a condição de possibilidade da história como diá­
logo intercultural. Revela-se-nos aqui a mais profunda di­
mensão histórica do mito. É uma visão essencialmente dia­
lética que se nos abre. Por um lado ele é um juizo negativo 
sobre a História que lhe aparece como um "tempo fraco" em 
oposição a um "tempo forte· ' primordial, transistórico. Sua 
intencionalidade se dirige a esse tempo "forte". É a sua aber-
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tura ao transcendente . Mas ele só realiza essa mesma inten­
cionalidade enquanto se deixa mediar por elementos do tem­
po "fraco": as imagens, os ritos, os preceitos culturais que 
é preciso observar. Mas ele sabe que não é a imagem, não é 
o rito, não é o preceito como tal o verdadeiro e real, mas o 
que está além, o diferente, o outro . Com isso ele alia à mais 
rígida e intransferível configmação cultural, a mais profun­
da liberdade espiritual frente a todas essas estratificações . 
E com isso tem, em identidade com os elementos culturais 
mais rigidamente exclusivistas, a mais possibilidade de trans­
ferência e tradução para quaisquer outras configurações cul­
turais, porque também estas não são a verdade, mas apenas 
mediações. Mas por que, não obstante, o mito não realiza 
essa passagem? Porque ele, embora saiba isso, não "reflete" 
sobre isso, ou seja, não o tematiza, para poder reconhecer, 
explicitamente, o símbolo como tal, i.é, distinto do simboli­
zado, a mediação como tal, distinta do mediado, o conheci­
mento como tal, idêntico com o conteúdo e a forma da cons­
ciência, mas distinto do que é conhecido. E para humilha­
ção do espírito: quando a razão pensante - e pensante em 
primeiro lugar a si mesma e o seu processo - realiza tudo 
isso, aparece o mito desmitologizado, i. é, o mito constituído 
como "inverdade". O que resta ainda é o objeto capaz de ser 
pensado em sua estrutura e em todas as suas relações intra­
mundanas. Morreu o espírito no momento mesmo em que 
nasceu a razão pensante; desapareceu o significado no mo­
mento mesmo em que apareceu o "objeto em si" que, como 
"em si", não é mais momento de mediação. Morreu a eter­
nidade e o protótipo no momento em que nasceu o "sempre 
novo" histórico-cultural que a razão é capaz de extrair da 
natureza com a mesma profanidade com que Prometeu rou­
bou o fogo dos deuses. Foi Prometeu, foi a razão, não é mais 
o dom que vem ao encontro. Surge o valor do histórico, o 
valor do único, intransferível, irrevogável, mas igualmente 
fugaz porque supresso pelo momento imediatamente subse­
qüente. As possibilidades são infinitas porque nenhuma rea­
lização é total nem definitiva. Paradoxalmente a consciên­
cia da historicidade, porque "pensou" a condição histórica 
do estar no mundo, chega, por via "racional", a uma "con­
clusão" igual à "intuição" do "tempo fraco" do mito. Nes­
ta dialética o mito é capaz de dialogar com a mais afinada 
consciência da historicidade, na transcendência a todos os 
"mitologemas", sejam estes o "pneuma" - ar, vento, espí­
rito, ou a máquina - razão. 

108 REV. DE C. SOCIAIS, VOL. IX. N.0 s 1 e 2 PÃG. 93-125 1978 

5. -A DISTINÇÃO ONTOLóGICA E A VERDADE 

O mito ao mesmo tempo afirma e nega a distinção on­
tológica. Afirma, enquanto distingue um tempo primordial 
de um tempo decaído, uma verdade plena que é preciso "re­
cordar" de uma verdade parcial sem significado, uma situa­
ção "divina" de um estado de culpa e impureza, etc. Supri­
me, enquanto confunde o sagrado com o profano, e situa no 
tempo e nas coisas, ao menos em determinados momentos 
realizados no rito, a total presença do divino. Isso que se 
pode dizer do mito, visto objetivamente a partir de uma men­
te analítíca, não se pode dizer da mesma forma da consciên­
cia mítica. A consciência mítica como tal desconhece a dis­
tinção ontológica, e por isso nem a afirma nem a nega. Ela 
vive, propriamente, o absoluto de forma religiosa. Por isso 
circula livremente entre o tempo e a eternidade, o finito e o 
infinito, o decaído e o perfeito, sem atender aos limites. É o 
limite da linguagem e da intuição- todo conhecimento 1m­
mano é finito, não o é, entretanto, a intencionalidade- que 
impõe as restrições, induzindo facilmente a mente analítica 
a pensar que o mito simplesmente acumula uma infinidade 
de conceitos categoriais, para depois saltar por cima deles. 
A consciência mítica não é categoria!. Se as suas expressões 
o são, enquanto tomadas de empréstimo ao reino da media­
ção, o seu espírito, que transcende os limites do conhecimen­
to e da linguagem, não o é. 

Instaurada, entretanto, a consciência reflexiva, essa uni­
dade da consciência mítica perde os seus direitos. E com is­
so surge em toda sua agudeza o problema da verdade. O mi­
to é verdadeiro? É uma pergunta muito delicada que só po­
de ser respondida à base de algumas distinções atinentes ao 
conceito mesmo de verdade. "Na religião, o mito exprime 
uma verdade essencial; é saber autêntico, modelo da reali­
dade. No pensamento racional, inverte-se a relação. O mito 
já não é senão a imagem do saber autêntico, e o seu objeto, 
a 'gênesis', uma simples imitação do modelo, o Ser imutável 
e eterno" (11). É preciso não confundir o conceito de verdade 
religiosa com o conceito de verdade das modernas ciências de 
observação. Este último tem seus critérios na observação dos 
fatos e na coerência interna - lógico-matemática- das re­
lações observadas e formalizadas. É sempre uma verdade 
relativa ao fato que se deixa "verificar". A- verdade religiosa 

( 11) VERNANT, Jean-Pierre - 1\-lito e pensamento entre os gngos, traJ. 
Haiganuch Sarian. São Paulo, Dif. Europ. do Livro, 1973 , p. 303, Nota. 
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tura ao transcendente . Mas ele só realiza essa mesma inten­
cionalidade enquanto se deixa mediar por elementos do tem­
po "fraco": as imagens, os ritos, os preceitos culturais que 
é preciso observar. Mas ele sabe que não é a imagem, não é 
o rito, não é o preceito como tal o verdadeiro e real, mas o 
que está além, o diferente, o outro. Com isso ele alia à mais 
rígida e intransferível configmação cultural, a mais profun­
da liberdade espiritual frente a todas essas estratificações. 
E com isso tem, em identidade com os elementos culturais 
mais rigidamente exclusivistas, a mais possibilidade de trans­
ferência e tradução para quaisquer outras configurações cul­
turais, porque também estas não são a verdade, mas apenas 
mediações. Mas por que, não obstante, o mito não realiza 
essa passagem? Porque ele, embora saiba isso, não "reflete" 
sobre isso, ou seja, não o tematiza, para poder reconhecer, 
explicitamente, o símbolo como tal, i.é, distinto do simboli­
zado, a mediação como tal, distinta do mediado, o conheci­
mento como tal, idêntico com o conteúdo e a forma da cons­
ciência, mas distinto do que é conhecido . E para humilha­
ção do espírito: quando a razão pensante - e pensante em 
primeiro lugar a si mesma e o seu processo - realiza tudo 
isso, aparece o mito desmitologizado, i. é, o mito constituído 
como "inverdade". O que resta ainda é o objeto capaz de ser 
pensado em sua estrutura e em todas as suas relações intra­
mundanas. Morreu o espírito no momento mesmo em que 
nasceu a razão pensante; desapareceu o significado no mo­
mento mesmo em que apareceu o "objeto em si" que, como 
"em si", não é mais momento de mediação. Morreu a eter­
nidade e o protótipo no momento em que nasceu o "sempre 
novo" histórico-cultural que a razão é capaz de extrair da 
natureza com a mesma profanidade com que Prometeu rou­
bou o fogo dos deuses. Foi Prometeu, foi a razão, não é mais 
o dom que vem ao encontro. Surge o valor do histórico, o 
valor do único, intransferível, irrevogável, mas igualmente 
fugaz porque supresso pelo momento imediatamente subse­
qüente . As possibilidades são infinitas porque nenhuma rea­
lização é total nem definitiva. Paradoxalmente a consciên­
cia da historicidade, porque "pensou" a condição histórica 
do estar no mundo, chega, por via "racional", a uma "con­
clusão" igual à "intuição" do "tempo fraco" do mito. Nes­
ta dialética o mito é capaz de dialogar com a mais afinada 
consciência da historicidade, na transcendência a todos os 
"mitologemas", sejam estes o "pneuma" - ar, vento, espí­
rito, ou a máquina - razão . 
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5. - A DISTINÇÃO ONTOLóGICA E A VERDADE 

O mito ao mesmo tempo afirma e nega a distinção on­
tológica. Afirma, enquanto distingue um tempo primordial 
de um tempo decaído, uma verdade plena que é preciso "re­
cordar" de uma verdade parcial sem significado, uma situa­
ção "divina" de um estado de culpa e impureza, etc. Supri­
me, enquanto confunde o sagrado com o profano, e situa no 
tempo e nas coisas, ao menos em determinados momentos 
realizados no rito, a total presença do divino. Isso que se 
pode dizer do mito, visto objetivamente a partir de uma men­
te analítíca, não se pode dizer da mesma forma da consciên­
cia mítica. A consciência mítica como tal desconhece a dis­
tinção ontológica, e por isso nem a afirma nem a nega. Ela 
vive, propriamente, o absoluto de forma religiosa. Por isso 
circula livremente entre o tempo e a eternidade, o finito e o 
infinito, o decaído e o perfeito, sem atender aos limites. É o 
limite da linguagem e da intuição- todo conhecimento Im­
mano é finito, não o é, entretanto, a intencionalidade- que 
impõe as restrições, induzindo facilmente a mente analítica 
a pensar que o mito simplesmente acumula uma infinidade 
de conceitos categoriais, para depois saltar por cima deles . 
A consciência mítica não é categoria!. Se as suas expressões 
o são, enquanto tomadas de empréstimo ao reino da media­
ção, o seu espírito, que transcende os limites do conhecimen­
to e da linguagem, não o é. 

Instaurada, entretanto, a consciência reflexiva, essa uni­
dade da consciência mítica perde os seus direitos. E com is­
so surge em toda sua agudeza o problema da verdade. O mi­
to é verdadeiro? É uma pergunta muito delicada que só po­
de ser respondida à base de algumas distinções atinentes ao 
conceito mesmo de verdade. "Na religião, o mito exprime 
uma verdade essencial; é saber autêntico, modelo da reali­
dade. No pensamento racional, inverte-se a relação. O mito 
já não é senão a imagem do saber autêntico, e o seu objeto, 
a 'gêncsis', uma simples imitação do modelo, o Ser imutável 
e eterno" (11). É preciso não confundir o conceito de verdade 
religiosa com o conceito de verdade das modernas ciências de 
observação. Este último tem seus critérios na observação dos 
fatos e na coerência interna - lógico-matemática- das re­
lações observadas e formalizadas. É sempre uma verdade 
relativa ao fato que se deixa "verificar". A- verdade religiosa 

( 11) VERNANT, Jean-Pierre - Jtlito e pensamellto entre os grl·gos, trad. 
Haiganuch Sarian. São Paulo, Dif. Europ. do Livro, 1973, p. 303, Nota. 
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não tem o mesmo critério. Ela tem um critério extrínseco 
na revelação - é mensagem dos deuses - e um critério 
intrínseco no sentido (não na coerência lógico-matemática) 
que permite compreender a existência. É necessário não con­
fundir a distinção que acabamos de fazer com a teoria me­
dieval da "dupla verdade", uma religiosa, outra filosófica ou 
científica. Aqui estamos de fato diante de uma confusão, pois 
é o mesmo conceito de verdade que é aplicado ao mesmo ob­
jeto, sendo que este último tem então a licença de se com· 
portar diversamente conforme se trate de ciência, p. ex. a 
idade do mundo perdendo-se num tempo incalculável, ou, 
religiosamente, o mesmo mundo com a idade de 4.000 anos 
(com que bases na Bíblia?!). Mas voltando ao mito: Como 
concepção religiosa o mito tem uma verdade. Ele sempre se 
apresenta como objetivamente verdadeiro. Mas a mente ana­
lítica e especulativa pode e deve levantar a pergunta crítica: 
é verdadeiro - i. é: é real - o que o mito afirma? Por exem­
plo: é verdadeiro o pecado e o castigo que constitui a mensa­
gem do mito de Prometeu? É verdadeira a teogonia-cosmogo­
nia do mundo? É verdadeira a antropologia implícita na con­
cepção e conseqüente função da memória? Todas estas per­
guntas (exceto, talvez, para o cristão, a pergunta relativa a 
Prometeu, enquanto pretendesse encontrar aí a doutrina dog­
mática do pecado original) podem ser respondidas negativa­
mente. Mas é preciso nfío esquecer que este modo de pergun­
tar e responder é também ele reflexivo e se move dentro de 
uma concepção "objetivista" da verdade bem como dentro 
dy uma metafísica e teologia do ser e do espírito já definida 
em ~eu método racional e terminada num sistema de conclu­
sões. Por esta via não · se chega a nada, porque constante­
mente apenas se repõe a oposição entre mito e reflexão. A 
verdade tem ainda um outro . "Sitz . im Leben". 

A concepção mítica do mundo e da existência conhece 
um reino de realidade· trànscendente que não pode ser posta 
em . dúvida pelo simples fato de ela constituir o fundamento 
da realidade intramundana e cotidiana na história (12). Ela 
ganha, assim, em realidade-verdade, porque satisfaz ao fun­
cionamento do mundo e basta para explicar os fatos. Esta 
verdade-realidade, é certo, é um conteúdo do espírito 
religioso, um conteúdo de fé, e não da reflexão que "verif~­
ea" as suas razões nas colsas. Por mais vinculada que a "ra-

(12) 
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Eroeffnung des Zugangs zum Mythos . Darmstadt Wissensch . Buchge­
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zão mítica" esteja aos fatos que ela compreende e explica, 
ela sempre lhes permanece transcendente. Ela não tira a 
sua verdade dos fatos, ma~ se alimenta de uma iutuição que, 
relativamente aos fatos, é um a priori religioso. Este cará­
ter religioso lhe empresta um sentido existencial, pois "uma 
verdade de fé é uma verdade da vida" (13). 

O mito é verdadeiro, e não é possível que ele 
não o seja. Pois ele é o fundamento da vida de 
todo o grupo humano que nele crê. Com outras 
palavras: ele é o fundamento de todo um mundo 
que não pode continuar a existir sem ele. E, in­
versamente, o mito não pode viver sem esse mun­
do no qual ele se insere organicamente como "in­
terpretação" de seus princípios, como seu funda­
mento, como o seu "prólogo celeste". A vida do 
mito, que constitui ao mesmo tempo a sua verda­
de, é a vida deste seu mundo de força original 
que preside a todas as ulteriores formações. Inde­
pendentemente desta vida do grupo humano, um 
mito pode sobreviver separadamente, mas, sobrevi­
vendo assim, ele não é mais verdadeiro, pois não é 
mais um momento existencial. Ele já não é "ver­
dadeira História'', mas tornou-se uma "História 
falsa" (14). 

Este texto deixa bem claro o conceito de verdade em 
que é preciso compreender o mito. Ele não é verdadeiro por~ 
que as coisas de que ele fala são reais; também não é ver­
dadeiro porque alguém ou toda uma sociedade crê nele, .a 
fé aqui entendida como uma forma de adesão e afirmação 
da mente; mas . ele tem a sua verdade na vida mesrria do 
homem e do grupo humano. Cómparadas as suas concepções 
com as coisas, os objetos "em si", ele pode errar em tudo, 
,,rnas .ele .. não erra nunca com relação ao seu objeto essen­
C~Gl,l _.:. ~liás único, , pqrque o mito não. ,explica as "coisas", 
os .~'objetos"; os "fat()s",. Atribuir-lhe tsso é . um .. equívoco que 
.não .está do ·lado: do . mito, mas do lado do pensamento cien­
tifícista que não conhece. outros eritérips do·. que o compor­
~a.~nento_ das . "cos~s" ~ o seu ,objet9 ess.e~cial que é a pró­
prm vidadqgrp.po hm;na:J710. Aqui jánão:hª'mais . ~relação su­
j !=i to-objeto ou .. consciência com l,llli tária-estrutura. político-so­
cial.. A .. ·estrutura ~o~ial ci;o grupo: coincide - ídenticamente 

(13} PErrZZONI, ibid., p. 261. 
( 14) Id., ibid. (a tràdução é nossa). 
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não tem o mesmo critério. Ela tem um critério extrínseco 
na revelação - é mensagem dos deuses - e um critério 
intrínseco no sentido (não na coerência lógico-matemática) 
que permite compreender a existência. É necessário não con­
fundir a distinção que acabamos de fazer com a teoria me­
dieval da "dupla verdade", uma religiosa, outra filosófica ou 
científica. Aqui estamos de fato diante de uma confusão, pois 
é o mesmo conceito de verdade que é aplicado ao mesmo ob­
jeto, sendo que este último tem então a licença de se com­
portar diversamente conforme se trate de ciência, p. ex. a 
idade do mundo perdendo-se num tempo incalculável, ou, 
religiosamente, o mesmo mundo com a idade de 4.000 anos 
(com que bases na Bíblia?!). Mas voltando ao mito: Como 
concepção religiosa o mito tem uma verdade. Ele sempre se 
apresenta como objetivamente verdadeiro. Mas a mente ana­
lítica e especulativa pode e deve levantar a pergunta crítica: 
é verdadeiro - i. é: é real - o que o mito afirma? Por exem­
plo: é verdadeiro o pecado e o castigo que constitui a mensa­
gem do mito de Prometeu? É verdadeira a teogonia-cosmogo­
nia do mundo? É verdadeira a antropologia implícita na con­
cepção e conseqüente função da memória? Todas estas per­
guntas (exceto, talvez, para o cristão, a pergunta relativa a 
Prometeu, enquanto pretendesse encontrar aí a doutrina dog­
mática do pecado original) podem ser respondidas negativa­
mente. Mas é preciso nfío esquecer que este modo de pergun­
tar e responder é também ele reflexivo e se move dentro de 
uma concepção "objetivista" da verdade bem como dentro 
dy uma metafísica e teologia do ser e do espírito já definida 
em ~eu método racional e terminada num sistema de conclu­
sões. Por esta via não se chega a nada, porque constante­
mente apenas se repõe a oposição entre mito e reflexão. A 
verdade tem ainda um outro . "Sitz . im Leben". 

A concepção mítica do mundo e da existência conhece 
um reino de realidade· transcendente que não pode ser posta 
em . dúvida pelo simples fato de ela constituir o fundamento 
da realidade intramundana e cotidiana na história (12). Ela 
ganha, assim, em realidade-verdade, porque satisfaz ao fun­
cionamento do mundo e basta para explicar os fatos. Esta 
verdade-realidade, é certo, é um conteúdo do espírito 
religioso, um conteúdo de fé, e não da reflexão que "verifi­
ca" as suas razões nas coisas. Por mais vinculada que a "ra-

(12) 

110 

Cf. PEIT AZZONT, Raffaele - Die Wahrheit des Mythos, In: Die 
EroeJfnung des Zugangs zum Mythos. Darmstadt Wissensch . Buchge­
sellschaft, 1967, p. 257. 
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zão mítica" esteja aos fatos que ela compreende e explica, 
ela sempre lhes permanece transcendente. Ela não tira a 
sua verdade dos fatos, ma~ se alimenta de uma iutuição que, 
relativamente aos fatos, é um a priori religioso. Este cará­
ter religioso lhe empresta um sentido existencial, pois "uma 
verdade de fé é uma verdade da vida" (13). 

O mito é verdadeiro, e não é possível que ele 
não o seja. Pois ele é o fundamento da vida de 
todo o grupo humano que nele crê. Com outras 
palavras: ele é o fundamento de todo um mundo 
que não pode continuar a existir sem ele. E, in­
versamente, o mito não pode viver sem esse mun­
do no qual ele se insere organicamente como "in­
terpretação" de seus princípios, como seu funda­
mento, como o seu "prólogo celeste". A vida do 
mito, que constitui ao mesmo tempo a sua verda­
de, é a vida deste seu mundo de força original 
que preside a todas as ulteriores formações. Inde­
pendentemente desta vida do grupo humano, um 
mito pode sobreviver separadamente, mas, sobrevi­
vendo assim, ele não é mais verdadeiro, pois não é 
mais um momento existencial. Ele já não é "ver­
dadeira História'', mas tornou-se uma "História 
falsa" (14). 

Este texto deixa bem claro o conceito de verdade em 
que é preciso compreender o mito. Ele não é verdadeiro por­
que as coisas de que ele fala são reais; também não é ver~ 
dadeiro porque alguém ou toda uma sociedade crê nele, .à 
fé . aqui entendida como uma forma de adesão e afirmação 
da mente; mas . ele tem a sua verdade na vida mesnia dq 
homem e do grupo humano. c'omparadas as suas concepções 
com as coisas, os objetos "em si", ele pode errar em tudo, 

,,mas .ele . não . erra nunca com relação ao seu objeto essen­
C~Gl,l -- ~liás único, , porque o mito não_ .explica as "coisas", 
o~ .~'objetos", ,os "fatos'~. Atribuir-lhe jsso é. um .equívoco que 
.não .está do ·lado: do mito, mas do lado do pensamento cien­
tifícista que não conhece. outros . critérios do·. que o compor­
~a.mento das . "cosas" _..,.:. o seu ,objeto . e8senctal que é a pró­
pria vidá dq·gnipo'humru,w. Aqui jánão}1á ·mais, a relação su­
j !':Üto-o bj e to ou .. consciência com llnitária-estrutura : polí tico-so­
cial. A .. ·estrutura social ci;o gruoo: cojncidé.- ÍderJ.ticamente - ., . .. ... ... . 

(13) PETrZZONI, ibid., p. 261. 
( l4) ·Jd., ibid. (a tràdução é nossa) . 
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com a sua consciência e autocompreensão. A compreensão 
é assim porque a vida é assim, e a vida é assim, porque a 
compreensão é assim. Mudada a consciência, tal vida lhe é 
uma violência; mudada a vida, tal compreensão não tem 
mais significado. A circularidade é perfeita, e qulquer mu­
dança em um dos pólos introduz a ruptura no todo. Apa­
rece então a verdade sem significado, isto é, uma inverda­
de, da qual só se pode ainda fazer uma "morfologia ou 
uma história dos estilos" ( 15) . 

A verdade-realidade do mito está, portanto, na vida do 
grupo humano que ele mantém coeso e significativo. A vida 
e o mundo humano, o sistema de valores interpretativos do 
universo constituem a realidade e a verdade do mito. Se o 
homem vive hoje em um mundo organizado de maneira ló­
gica, científica, matemática, sempre como explicação do real 
como "coisa em si", cabe não esquecer que toda ciência é 
igualmente uma construção do espírito. E é como "reali­
dade noética" que ela entra a constituir o nosso mundo, e 
não como realidade - coisa em si - imediatamente ex­
perimentada. Ainda com a ciência mais rigorosa, mais ex­
perimental, mais objetiva, permanece a diferença entre o 
saber e a coisa. É ao nível do saber - interpretação, 'sig-• 
nificado- que a ciência constitui o mundo de um homem, 
àe um grupo humano e da humanidade toda. É oor isso 
mesmo que a ciência pode mudar - não porque a- "coisa'' 
mudou - pois em última análise a ciência nunca é mais 
do que "interpretação". A analogia ao mito se imoõe, e é 
por isso que também a ciência pode tornar-se um- "mito", 
como, aliás, se tornou para grande parte do homem de hoje, 
que a afirma, sem a compreender (16). Mas o mundo "fun­
ciona" em seu horizonte. . . É esta ironia que permite que 
um texto como o seguinte: 

El mito, repitàmoslo, es un modo específico 
y "necesario" - al menos en determinados mo­
mentos - de densificar total y expresivamente 
el "mundo", y cuyo valor de verdad no consiste 
en su historicidad ni en conservar restos de me­
moria ancestral (como el mismo Jung parece su­
poner), sino en "configurar expresivamente los ho­
rizontes" orientadores del existir humano y en ''ele­
var" a "categoria" - y categoria perfectamente "co-

( J 5) ELIADE. Le Mythe de /'é teme/ Retour - C f. texto citado acima, p. J 5. 
( 16) Cf. acima p. 4 in fine. 

112 REV. DE C. SOCIAIS, VOL. IX, N.0 s 1 e 2 PÃG. 93-125 1978 

nectada con el resto de los contextos reales" del 
mundo - los hechos brutos y los comportamien­
tos, que de otro modo se disolverían en pura fac­
ticidad. El mito, podría decirse, "vertebra catego­
rial-significativamente" no sólo la anécdota exis­
tencial, sino hasta el puro hecho "biológico", ele­
vándole así a nível genuinamente "humano" (17) . 

seja igualmente válido da ciência, porque perfeitamen­
te tradutível para o seu mundo. Suprimindo-se o mito, o 
mundo se torna diferente, isto é, ele adquire uma outra 
verdade e realidade ( 18) . Mas o mesmo vale com relação à 
ciência: suprima-se a ciência, e o mundo será radicalmente 
diferente, pelo simples fato de a organização espiritual ser 
dift:rente. A verdade e realidade do mito estão em ele ser um 
"formalizador do mundo humano" mediante a criação de 
uma "base de compreensão, em forma de esquemas mentais 
e de modelos "gestálticos," ao interior dos quais o homem 
compreende e di.rige a "exOJeriência bruta de si mesmo, do 
cos111o e dos acontecimentos". Esta organização espiritual 
dá ao homem os "marcos de orientação estético-éticos" ca­
pazes de sustentar uma existênc1a cujo fundamento metafí­
sico só é percebido confusamente, como também de impri­
mir sentido à percepção existencial em meio a uma realida­
de polivalente (19). 

Além desta verdade-realidade do mito que se situa no 
horizonte da vida social, cabe ainda um outro aspecto que 
chamaremos de metafísico-existencial. Enquanto interpreta­
~·ão de mundo e existência o mito atinge todas as esferas 
do existencial. Ele contém Lodas as categorias da metafísica 
clássica, à qual ele subminlstrou imediatamente todo o ma­
terial, como- também se encontra com a fenomenologia exis-

( 17) CENClLLO. Luis - Mito. Semúntica y rea/idad, Madrid, Ed. BAC, 
1970. p. 440. 

(IR) lb id., p. 438-9: ''Luego puede llamarse 'real', en sentido fuerte, aquello 
que ha contribuído de modo directo. eficaz e irreemplazable a confi­
gurar 'realmente' nue<;tro mundo 'rea l' , a dar ai mundo objetivo que 
nos rodea y no'> condiciona ,u fisionomia actualmente 'real' ; sólo que no 
debe tomarse e l término ·real' en una acepción unívoca con la realidad 
material de las 'cosas' (que e'> lo que suele hacerse). sino a su propio 
nível específico. Un nivel que no por ser distinto dei de las 'cosas' Y 
objetos materiales eo, meno'> ·real'. menos eficaz ni menos urgente, sino 
más, puesto que su eficacia es aún mayor y ;e extiende a áreas más 
amplias, aunque no sea accesible a lo'> sent ido'> ni susceptible de locali­
zación espacial". 

(19) CENClLLO. op. cit.. p. 439. 
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com a sua consciência e autocompreensão. A compreensão 
é assim porque a vida é assim, e a vida é assim, porque a 
compreensão é assim. Mudada a consciência, tal vida lhe é 
uma violência; mudada a vida, tal compreensão não tem 
mais significado. A circularidade é perfeita, e qulquer mu­
dança em um dos pólos introduz a ruptura no todo. Apa­
rece então a verdade sem significado, isto é, uma inverda­
de, da qual só se pode ainda fazer uma "morfologia ou 
uma história dos estilos" ( 15) . 

A verdade-realidade do mito está, portanto, na vida do 
grupo humano que ele mantém coeso e significativo. A vida 
e o mundo humano, o sistema de valores interpretativos do 
universo constituem a realidade e a verdade do mito. Se o 
homem vive hoje em um mundo organizado de maneira ló­
gica, científica, matemática, sempre como explicação do real 
como "coisa em si", cabe não esquecer que toda ciência é 
igualmente uma construção do espírito. E é como "reali­
dade noética" que ela entra a constituir o nosso mundo, e 
não como realidade - coisa em si - imediatamente ex­
perimentada. Ainda com a ciência mais rigorosa, mais ex­
perimental, mais objetiva, permanece a diferença entre o 
saber e a coisa. É ao nível do saber - interpretação, 'sig-• 
nificado- que a ciência constitui o mundo de um homem, 
àe um grupo humano e da humanidade toda. É oor isso 
mesmo que a ciência pode mudar - não porque a- "coisa'' 
mudou - pois em última análise a ciência nunca é mais 
do que "interpretação". A analogia ao mito se imoõe, e é 
por isso que também a ciência pode tornar-se um- "mito", 
como, aliás, se tornou para grande parte do homem de hoje, 
que a afirma, sem a compreender (16). Mas o mundo "fun­
ciona" em seu horizonte ... É esta ironia que permite que 
um texto como o seguinte: 

El mito, repitámoslo, es un modo específico 
y "necesario" - al menos en determinados mo­
mentos - de densificar total y expresivamente 
el "mundo", y cuyo valor de verdad no consiste 
en su historicidad ni en conservar restos de me­
moria ancestral (como el mismo Jung parece su­
JX>ner), sino en "configurar expresivamente los ho­
rizontes" orientadores dei existir humano y en ''ele­
var" a "categoria"- y categoria perfectamente "co-

(15) ELIADE. Le Mythe de téteml'l Rervur - C f. texto citado acima, p. J 5. 
( 16) Cf. acimlt p. 4 in fine . 
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nectada con el rêsto de los contextos reales" del 
mundo - los hechos brutos y los comportamien­
tos, que de otro modo se disol verían en pura fac­
ticidad. El mito, podría decirse, "vertebra catego­
rial-significativamente" no sólo la anécdota exis­
tencial, sino hasta el puro hecho "biológico", ele­
vándole así a nível genuinamente "humano" (17) . 

sej<1 igualmente válido da ciência, porque perfeitamen­
te tradutível para o seu mundo. Suprimindo-se o mito, o 
mundo se torna diferente, isto é, ele adquire uma outra 
verdade e realidade ( 18) . Mas o mesmo vale com relação à 
ciência : suprima-se a ciência, e o mundo será radicalmente 
diferente, pelo simples fato de a organização espiritual ser 
dift:rente. A verdade e realidade do mito estão em ele ser um 
"formalizador do mundo humano" mediante a criação de 
uma "base de compreensão, em forma de esquemas mentais 
e de modelos "gestálticos," ao interior dos quais o homem 
compreende e di.rige a "exo.:>eriência bruta de si mesmo, do 
cosmo e dos acontecimentos" . Esta organização espiritual 
dá ao homem os "marcos de orientação estético-éticos" ca­
pazes de sustentar uma existênc1a cujo fundamento metafí­
sico só é percebido confusamente, como também de impri­
mir sen tido à percepção existencial em meio a uma realida­
de polivalente (19). 

Além desta verdade-realidade do mito que se situa n o 
horizonte da vida social, cabe ainda um outro aspecto que 
chamaremos de metafísico-existencial. Enquanto interpreta­
~'ão de mundo e existência o mito atinge todas as esferas 
do existencial. Ele contém Lodas as categorias da metafísica 
clássica, à qual ele subminlstrou imediatamente todo o ma­
terial, como- também se encontra com a fenomenologia exis-

( 17) CENC ILLO. Luis - Mito. Semúntica y realidad, M adrid, Ed. BAC, 
1970, p. 440. 

(IR) l bid., p. 438-9: •· t uego puede ll amarse 'real', en sentido fuer te, aquello 
que ha con tribuído de modo directo. eficaz e irreemplazable a co nfi­
gurar ' rea lmente' nue'itro mundo 'rea l' , a dar ai mundo objeti vo que 
no-; rodea y noo; cond iciona ,u fis ionom ia actua lmente 'real' ; sólo que no 
debe tomarse el término ·real' en una acepción unívoca con la rea lidad 
materia l de las 'cosas' (que e'> lo que suele hacerse). sino a su propio 
ní vel específico. Un nive l q ue no por ser disti nto de l de las 'cosas' Y 
objetos materia les e'> meno'> ·real'. menos eficaz ni menos urgente, sino 
más, puesto que su eficacia es aú n mayor y se extiende a á reas más 
am plias, aunque no sea accesib le a lo<, sentido' ni suscepti ble de locali­
zación e<, pacia l". 

( 19) CENC ILLO. op. cit.. p. 439 . 
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tencial. O mito atingiu sob diferentes "tipos'' todos os gran­
de[) problemas do espírito: Deus-mundo-homem (teogonia e 
cosmogonia), eternidade e tempo (o eterno retorno), escato­
logia, o princípio perfeito, o pecado, o mal, a morte, a so­
brevivência, a liberdade e o destino, o conhecimento e o es­
quecimento (afastamento separação), a identidade e a mul­
tiplicidade (20) . Não é possível, no âmbito desta reflexão, 
descer a pormenores nestes pontos. Só queremos colocar uma 
questão de princípio. 

O mito, dissemos, se elabora e expressa em "tipos". Es-
tes "tipos" têm um lugar imediato na imaginação. Seu con­
teúdo, entretanto, não se consuma na imaginação. Eles 
iém o valor de "sinais", de "símbolos" e de "cifras". 

O sinal é uma significação definida de um 
outro, sendo que este outro também pode ser atin­
gido imediatamente, isto é, sem o sinal. O símbolo 
tem sua realidade em tornar presente um outro, 
e:;n toda sua plenitude, de tal :forma que o signifi­
cante e o significado (o outro) são inseparáveis, 
i. é., o simbolizado só está presente no símbolo (não 
é atingível imediatamente em si mesmo). A cifra 
(Chiffer) é a linguagem do transcendente, o qual 
só é atingível na mediação da linguagem, e não na 
identidade entre a coisa e o símbolo (21). ( ... ) 
Cifra significa "linguagem", linguagem da realida­
de, a qual só nesta linguagem pode ser ouvida e 
interpelada. ( ... ) Os símbolos dirigem nosso pen­
samento a um outro que se torna presente no 
símbolo. (O símboio, portanto, não consuma o pas­
so à transcendência.) Mas os símbolos podem tor­
nar-se momentos integrantes da linguagem das ci­
fras. Neste caso eles são incorporados ao movimento 
do espírito em direção ao transcendente ou a partir 
dele. Quando isso acontece, os símbolos perdem 
a sua substancialidade enganosa, mas nem por 
isso ficam reduzidos ao vazio de "meros símbolos" 
(sinais) (22). 

(20) Cf. a propósito EL!ADE, Mito y Rcalidad, cap. U, lll, IV, V, VI e VII. 
(2 1) É por isso que todo mito, ao lado do •'tipo" da imaginação, se realiza 

propriamente na 'fala' - ele - 'linguagem' e 'palavra'. Cf. acima p. l. 
( 22 ) JA~·?ERS, K;,r!. - Da phi/osophische Giaube angesiclzts der Offell­

barullg, Mueochen, 1962, R. Piper Verlag, p. 157-8. (A tradução e os 
( ) intercalados são nossos). 
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Aplicando isso ao mito, temos que as suas imagens, 0 :; 

seus tipos, se tomados em sua imediatidade concreta como 
se apresentam à imaginação, induzem o espírito no engano, 
num conteúdo que eles fundamentalmente não querem di­
zer. Pois assim eles se apresentam como fatos históricos uma 
vez acontecidos, e caem, portanto, ao nível da legenda de 
herois, i. é., ao nível do que já não é o mito. Tomemos por 
exemplo a Prometeu. Visto nesta substancialiàade concre­
ta, ele conta um fato. O que entretanto ele quer contar 
não é uma gesta de herói amaldiçoado, mas uma situação­
limite, uma situação existencial, e por isso absolutamente 
universal, do homem em seu contato trabalhoso com a na­
tureza. O mito, portanto, quer ser entendido como símbolo, 
e, ainda mais, como cifra - enigma. Toda cifra revela uma 
dinâmica do espírito, uma tendência a uma outra situação 
e verdade que não a presente, a qual, entretanto, lhe é ina­
tingível imediatamente. O espírito se apreende, portanto, sem­
pre num aquém, isto é, numa situação-limite. Uma situa­
ção-limite, que corresponde a uma experiência negativa, só 
pode ser vivenciada enquanto, ao interior dela mesma, acon­
tece a superação, isto é, o "salto" à transcendência. Assim o 
mito do mal e do castigo não é possível sem a percepção ima­
nente do bem e da reconciliação; o mito do eterno retorno é 
a própria identidade da morte e da vida (ressurreição). Em 
ambos os casos que citamos, entretanto, só o elemento nega­
tivo, o mal, o sofrimento, a morte, é imediatamente fenôme­
no. Mas ele é apreendido no mito como "fenômeno" em sentido 
pleno, isto é, como "diáfano", deixando transparecer o bem, a 
felicidade, a plenitude da vida. Mas sem a negatividade o espí­
rito humano não consegue dar este salto. O mito se situa, 
portanto, na região das a porias da razão: a razão não con­
segue transpô-las; consegue-o, entretanto, o espírito, con­
duzido pelo símbolo e pela cifra (23). 

O mito visto assim, come símbolo e cifra da situação­
limite, i. é., do enigma existencial do homem, exige que ele 
seja compreendido no que ele quer dizer, e não segundo um 
critério da lógica racional, nem da história factual, e muito 
menos ainda segundo um critério de mensuração na coisa. 
O mito tem a sua percepção e a sua linguagem próprias, e 
internamente a ambas ele tem a sua realidade e a sua ver­
dade. Compreendê-lo neste seu nível próprio, entretanto, 
exige uma hermenêutica que lhe seja adaptada e que come-

(23) A propósito da cifra do bem e mal. culpa e sofrimento cf. JASPERS, 
op. cit., p. 361-373. 
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tencial. O mito atingiu sob diferentes "tipos'' todos os gran­
de~ problemas do espírito: Deus-mundo-homem (teogonia e 
cosmogonia), eternidade e tempo (o eterno retorno) , escato­
logia, o princípio perfeito, o pecado, o mal, a morte, a so­
brevivência, a liberdade e o destino, o conhecimento e o es­
quecimento (afastamento separação), a identidade e a mul­
tiplicidade (20) . Não é possível, no âmbito desta reflexão, 
descer a pormenores nestes pontos. Só queremos colocar uma 
questão de princípio. 

O mito, dissemos, se elabora e expressa em "tipos". Es-
tes "tipos" têm um lugar imediato na imaginação . Seu con­
teúdo, entretanto, não se consuma na imaginação. Eles 
tém o valor de "sinais", de "símbolos" e de "cifras". 

O sinal é uma significação definida de um 
outro, sendo que este outro também pode ser atin­
gido imediatamente, isto é, sem o sinal. O símbolo 
tem sua realidade em tornar presente um outro, 
em toda sua plenitude, de tal forma que o signifi­
cante e o significado (o outro) são inseparáveis, 
i. é., o simbolizado só está presente no símbolo (não 
é atingível imediatamente em si mesmo). A cifra 
(Chiffer) é a linguagem do transcendente, o qual 
só é atingível na mediação da linguagem, e não na 
identidade entre a coisa e o símbolo (21). ( . . . ) 
Cifra significa "linguagem", linguagem da realida­
de, a qual só nesta linguagem pode ser ouvida e 
interpelada. ( ... ) Os símbolos dirigem nosso pen­
samento a um outro que se torna presente no 
símbolo. (O símboio, portanto, não consuma o pas­
so à transcendência.) Mas os símbolos podem tor­
nar-se momentos integrantes da linguagem das ci­
fras. Neste caso eles são incorporados ao movimento 
do espírito em direção ao transcendente ou a partir 
dele. Quando isso acontece, os símbolos perdem 
a sua substancialidade enganosa, mas nem por 
isso ficam reduzidos ao vazio de "meros símbolos" 
(sinais) (22). 

(20) Cf. a propósito EUADE, Mito y Rcalidad, cap. H, UI, lV, V, VI e VII. 
(21) É por isso que todo mito, ao lado do "tipo" da imaginação, se rea1iza 

propriamente na 'fala' - ele - 'linguagem' e 'palavra'. Cf. acima p. 1. 
(22) JA5:·PERS, Karl. - Der phi/osophische Gíaube angesichts der Offell­

barullg, Muenchen, 1962, R. Piper Verlag, p. 157-8. (A tradução e os 
( ) intercalados são nossos ) . 
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Aplicando isso ao mito, temos que as suas imagens, os 
seus tipos, se tomados em sua imediatidade concreta como 
se apresentam à imaginação, induzem o espirito no engano, 
num conteúdo que eles fundamentalmente não querem di­
zer. Pois assim eles se apresentam como fatos históricos uma 
vez acontecidos, e caem, portanto, ao nível da legenda de 
heróis, i. é., ao nível do que já não é o mito. Tomemos por 
exemplo a Prometeu. Visto nesta substancialiàade concre­
ta, ele conta um fato. O que entretanto ele quer contar 
não é uma gesta de herói amaldiçoado, mas uma situação­
limite, uma situação existencial, e por isso absolutamente 
universal, do homem em seu contato trabalhoso com a na­
tureza. O mito, portanto, quer ser entendido como símbolo, 
e, ainda mais, como cifra - enigma. Toda cifra revela uma 
dinâmica do espírito, uma tendência a uma outra situação 
e verdade que não a presente, a qual, entretanto, lhe é ina­
tingível imediatamente. O espírito se apreende, portanto, sem­
pre num aquém, isto é, numa situação-limite. Uma situa­
ção-limite, que corresponde a uma experiência negativa, só 
pode ser vivenciada enquanto, ao interior dela mesma, acon­
tece a superação, isto é, o "salto" à transcendência. Assim o 
mito do mal e do castigo não é possível sem a percepção ima­
nente do bem e da reconciliação; o mito do eterno retorno é 
a própria identidade da morte e da vida (ressurreição). Em 
ambos os casos que citamos, entretanto, só o elemento nega­
tivo, o mal, o sofrimento, a morte, é imediatamente fenôme­
no. Mas ele é apreendido no mito como "fenômeno" em sentido 
pleno, isto é, como "diáfano", deixando transparecer o bem, a 
felicidade, a plenitude da vida. Mas sem a negatividade o espí­
rito humano não consegue dar este salto. O mito se situa, 
portanto, na região das a porias da razão: a razão não con­
segue transpô-las; consegue-o, entretanto, o espírito, con­
duzido pelo símbolo e pela cifra (23). 

O mito visto assim, come símbolo e cifra da situação­
limite, i. é., do enigma existencial do homem, exige que ele 
seja compreendido no que ele quer dizer, e não segundo um 
eritério da lógica racional, nem da história factual, e muito 
menos ainda segundo um critério de mensuração na coisa. 
O mito tem a sua percepção e a sua linguagem próprias, e 
internamente a ambas ele tem a sua realidade e a sua ver­
dade. Compreendê-lo neste seu nível próprio, entretanto, 
exige uma hermenêutica que lhe seja adaptada e que come-

(23) A propósito da cifra do bem e mal , culpa e sofrimento. cf. JASPERS, 
op. cit. , p. 36 1-373. 
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ce por respeitar o seu mundo e a sua linguagem. Em pri­
meiro lugar: "O símbolo dá o que pensar" (24), i. é., ele ofe­
rece um sentido a partir de si mesmo; o pensamento refle­
xivo pode articular esse sentido, mas o sentido como tal é 
dado, ele é imanente ao sim bolo. O homem está, portanto, 
diante de um símbolo, como aquele a quem se dirige uma 
"alocução", como alguém que é interpelado e que deve, an­
tes de tudo, "ouvir". Aqui aparece o sentido primário do 
mito : palavra e mensagem . Em segundo lugar é necessário 
distinguir em todo símbolo um sentido ou intencionalidade 
primária e outra secundária. Esta última sofre as influên­
cias dos costumes sociais e das transformações da linguagem. 
A primeira é tomada de empréstimo tão só à orientação do 
homem no espaço, à sua situação em mundo- que é o sím­
bolo primário de sua situação no ser e na existência. Assim 
p. ex. a experiência do mal se põe primeiro em símbolos sim­
ples, de uma linguagem primitiva, como p. ex. estar "que­
brado", estar com a alma "pesada" ou "suja", ter tendências 
para o "alto" ou paixões "baixas" e "terrenas". Num segun­
do momento ele se reveste de toda uma história como a de 
Adão no paraíso ou de Prometeu acorrentado. Estes elemen­
tos "historiográficos" são contingentes e de pouca ou nenhu­
ma importância . O simbolismo primário, entretanto, que 
sustenta o revestimento secundário, expressa a situação exis­
t encial. Ele tem caráter ontológico, ao passo que o secundá­
lia é fruto da imaginação e do pensamento reflexivo (25) . 
É o símbolo primário que se incorpora à "cifra" enquanto 
expressa a apreensão da situação-limite e da transcendência. 
É este o lugar onde o mito se abre à filosofia. Se o pensamen­
t o filosófico, puramente racional e especulativo, não conse­
gue transpor os limites, i. é., não consegue pensar o trans­
cendente a não ser analogicamente, nunca em conceitos pró­
prios, e em geral acaba numa aporia da razão, o pensamen­
to mítico já sempre transpôs, no símbolo, esses limites (26) . 

(24) RICO EU R, Paul. - Le conflit des interprétations, essais d'hennéneuti­
que, Paris, Seuil, 1969, p . 284. 

(25) Cf. ibid., p. 285-6. 
(26) RlCOEUR, o. c., fazendo em concreto a análise do mito do mal, chega 

a conclusões que ilustram o que acabamos de dizer: 305-306: "No 
fuwlo, o s im~oli smo do mal nunca é pura e simplesmente o simbolismo 
da subjetividade, elo sujeito humano separado, da tomada de consciência, 
do homem separado do ser; ele é igualmente o simbolismo ela ligaçãGJ 
do homem aJ ser. É preciso, por isso, elevar-se à região onde o mal é 
a aventura elo ser e faz parte ela história elo ser." 
Jbid., 310: "É isto o milagre do Lagos . É dele que procede o movimen· 
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Aqui é que se faz necessario tentar outras possibilidades de 
pensar filosoficamente, sabendo ouvir também 0 mito, pro­
curando um pensamento a partir do símbolo (27) . 

6. - A DESMITOLOGIZAÇA.O 

As reflexões precedentes já. várias vezes acenaram à ação 
desmitologizadora da razão reflexiva sobre o mito. Para con­
cluirmos este trabalho é nec(ssário abordar ainda este as­
pecto, a fim de fecharmos, quanto possível, aquelas questões 
abertas . 

Inicialmente cabe a pergunta : por que a razão reflexi­
va desmitologiza o mito ? Para responder essa pergunta, é 
necessário responder antes uma outra : como nasce o mito, 
formalmente tal , para a consciência? - Não se trata agora 
de saber como e por que a cGnsciéncia elabora os "conteú­
dos' ; miticos. Trata-se, sim, àe saber como a consciência re­
conhece o mito enquanto tal. Ora, isso é, em identidade, re­
conhecer a própria consciência como compreendida no mito. 
Enquanto a consciência se move simplesmente na intencio­
nalidade direta ao objeto (ou ao conteúdo), e o constitui co­
mo tal, ela o recebe como vel'dadeiro e como em-si. Aqui não 
existe ainda nenhum problema crítico . Mas esta ingenuida­
de do espírito não é senão provisória e realiza apenas a pri­
meira constituição-interpretaçao do mundo e do homem mes­
mo ao seu interior. Mas ela desaparece tão logo o espírito 
se volta sobre si mesmo- na reflexão-, enquanto tematiza 
já não o objeto ou conteúdo, mas o seu próprio exercício pen­
sante. Isso acontece necessariamente a partir da distinção 
entre sujeito e objeto já sempre "com-posta'' implicitamente 
na saída do espírito ao mundu . O que vimos dizendo, já foi 
tocado em vários lugares nas páginas acima (28). Aqui cabe 
retomar a mesma problemática sob outro ângulo. No momen­
to em que se tematiza para a consciência a distinção entre 
sujeito e objeto, explícita-se também a distinção entre 
operação do espírito e o conteúdo (objeto) que agora já não 
ap1:1.rece mais como em-si, mas como "p~nsado" . Com isso es-

(27 ) 
(28 ) 

to rf'troagente el a verdade. Da aclmiracão nasce a necessidade que situa, 
retroagindo, o mal ao interior el a luz do ser. O que, na antiga teodicéia, 
náo era mais do que a expressão ele um falso saber, torna-se a inte­
lig~ncia da esperança. A necessidade que procuramos é o símbolo r a­
cional mais profundo que libera a inteligência da esperança." 
Cf. acima p. 6-8. 
Cf. acima p . 5-6; 14- 15 ; 17. 
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ce por respeitar o seu mundo e a sua linguagem. Em pri­
meiro lugar: "O símbolo dá o que pensar" (24), i. é., ele ofe­
rece um sentido a partir de si mesmo; o pensamento refle­
xivo pede articular esse sentido, mas o sentido como tal é 
dado, ele é imanente ao símbolo . O homem está, portanto, 
diante de um símbolo, como aquele a quem se dirige uma 
"alocução", como alguém que é interpelado e que deve, an­
tes de tudo, "ouvir". Aqui aparece o sentido primário do 
mito: palavra e mensagem . Em segundo lugar é necessário 
distinguir em todo símbolo um sentido ou intencionalidade 
primária e outra secundária . Esta última sofre as influên­
cias dos costumes sociais e das transformações da linguagem. 
A primeira é tomada de empréstimo tão só à orientação do 
homem no espaço, à sua situação em mundo- que é o sím­
bolo primário de sua situação no ser e na existência. Assim 
p. ex . a experiência do mal se põe primeiro em símbolos sim­
ples, de uma linguagem primitiva, como p. ex. estar "que­
brado", estar com a alma "pesada" ou "suja", ter tendências 
para o "alto" ou paixões "baixas" e "terrenas". Num segun­
do momento ele se reveste de toda uma história como a de 
Adão no paraíso ou de Prometeu acorrentado. Estes elemen­
tos "historiográficos" são contingentes e de pouca ou nenhu­
ma importància. O simbolismo primário, entretanto, que 
sustenta o revestimento secundário, expressa a situação exis­
t encial. Ele tem caráter ontológico, ao passo que o secunda­
rio é fruto da imaginação e do pensamento reflexivo (25). 
É o símbolo primário que se i.ncorpora à "cifra" enquanto 
expressa a apreensão da situação-limite e da transcendência. 
É este o lugar onde o mito se abre à filosofia. Se o pensamen­
to filosófico, puramente racional e especulativo, não conse­
gue transpor os limites, i. é., não consegue pensar o trans­
cendente a não ser analogicamente, nunca em conceitos pró­
prios, e em geral acaba numa aporia da razão, o pensamen­
to mítico já sempre transpôs, no símbolo, esses limites (26). 

(24) RICO EU R, Paul. - Le conflit des interprétations, essais d'lterméneuti­
que, Paris, Seuil, 1969, p. 284. 

(25) Cf. ibid., p. 285-6. 
(26) RICOEU R, o. c., fazendo em concreto a análise do mito do mal, chega 

a conclusões que il ustra m o que acabamos de dizer : 305-306: "No 
fuwlo, o s im~olismo do mal nunca é pura e simplesmente o si mbolismo 
da subjetividade, do sujeito humano separado, da tomada de consciência, 
do homem separado do ser; ele é igualmente o simbolismo da ligaçãG> 
do homem aJ ser. É preciso, por isso, elevar-se à região onde o mal é 
a aventura do ser e faz parte da história do ser." 
Jbid., 310: "É isto o milagre do Lagos. É dele que procede o movi men· 
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Aqui é que se faz necessario tentar outras possibilidades de 
pensar filosoficamente, sabendo ouvir também 0 mito, pro­
curando um pensamento a partir do símbolo (27) . 

6. - A DESMITOLOGIZAÇ.ÃO 

As r2flexõ2s precedentes j<:. vãrias vezes acenaram à ação 
desmitologizadora da razão reflexiva sobre o mito. Para con­
cluirmos este trabalho é nec(.ssário abordar ainda este as­
perto, a fim de fecharmos, quanto possível, aquelas questões 
abertas. 

Inicialmente cabe a pergunta : por que a razão reflexi­
va desmitologiza o mito ? Para responder essa pergunta, é 
necessário responder antes uma outra: como nasce o mito, 
formalmente tal, para a consciência? - Não se trata agora 
de saber como e por que a ccnsciéncia elabora os "conteú­
clCJs" miticos . Trata-se, sim, à e saber como a consciência re­
conhece o mito enquanto tal. Ora, isso é, em identidade, re·· 
conhecer a própria consciência como compreendida no mito. 
Enquanto a consciência se move simplesmente na intenclo­
nalidade direta ao objeto (ou ao conteúdo), e o constitui co­
mo tal, ela o recebe como verdadeiro e como em-si. Aqui não 
existe ainda nenhum problema crítico. Mas esta ingenuida­
de do espírito não é senão provisória e realiza apenas a pri­
meira constituição-interpretaçao do mundo e do homem mes­
mo ao seu interior. Mas ela desaparece tão logo o espírito 
se volta sobre si mesmo- na reflexão-, enquanto tematiza 
já não o objeto ou conteúdo, mas o seu próprio exercício pen­
sante. Isso acontece necessariamente a partir da distinção 
entre sujeito e objeto já sempre "com-posta' ' implicitamente 
na saída do espírito ao mundu . O que vimos dizendo, já foi 
tocado em vários lugares nas páginas acima (28). Aqui cabe 
retomar a mesma problemática sob outro àngulo . No momen­
to em que se tematiza para a consciência a distinção entre 
sujeito e objeto, explícita-se também a distinção entre 
operação do espírito e o conteúdo (objeto) que agora já não 
ap2.rece mais como em-si, mas como "p~nsado" . Com isso es-

(27 ) 
(28 ) 

to re" troagente da verdade. Da admiração nasce a nece;sidade que situa, 
retroagindo, o mal ao interior da luz do ser. O que, na antiga teodicéia, 
mio era mais do que a expressão de um fa lso saber, torna-se a inte­
lig~ncia da esperança. A necessidade que procuramos é o símbolo ra­
cional mais profundo que libera a inteligência da esperança." 
Cf. acima p. 6-8 . 
Cf. acima p. 5-6; 14-15 ; 17. 
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tá colocado todo o problema critico. A questão da realidade­
·Vcrdade do objeto passa para u segundo plano, se é que não 
se nega totalmente, para c.::àer o primeiro lugar à esponta­
neidade do espírito, às formas racionais do pensamento e à 
f01·ma da própria consciência. Só enquanto o esp1rito realiza 
essa reflexão 3Cbre si mesmo e que ele pode -- e necessaria­
mente o faz - reconhecer a sua forma "mito-lógica". Mas 
nesse mesmo momento ele ai:Jándonou o mito e se situou na 
reflexão critica . Com outras palavra&: o mito nasce formal­
mente tal no momento em que o espírito já o suprimiu -
como intencionalidade direta que ele é -, na intencionalida­
de reflexa. Isso signHica que a consciência mito-lógica nun­
ca pode fazer a crítica de si mfsma. Os mitos podem, é cer­
to, substituir-se uns aos outros no decurso do tempo. Mas is­
so acontece ao nível do "fato" espiritual, enquanto um novo 
profeta anuncia uma nova "verdade" ou se vai formando 
uma nova consciência no gruro social - uma espécie de lu­
ta dos deuses pela primazia. Enquanto tudo isso se passa 
ao nível do "fato'' espiritual, nunca se põe temática-explici­
tamente a questão crítica. Aqui se revela a diferença essen­
cial entre a consciência mito-lógica c a consciencia filosófica. 
A primeira é incapaz de se criticar; a segunda critica a primei­
ra, como tambem é critica de si mesma bem como da consciên­
cia científica. Um exempio simples tornará tudo isso mais 
claro. Uma consciéncia "simples'', confundindo a aparência 
da 8ensibilidade com o juízo da razão, dirá que o sol se le­
vanta todos os dias no oriente e 58 põe no ocidenLe. Ajun­
tará talv8z que à noite ele :Laz o mesmo percurso pelo outro 
lado da terra. A afin11ação contida em tudo :sso é, na me­
lhor das hipóteses, esta: o sol gira em torno da terra. Isto 
é dii;o ''objetivamente'', isto c, do movimento do scl "em-si" 
mesmo. E nesta afirmação a consciência simples tem a "cer­
teza'' de estar dizendo a "verdade da coisa" e de ser, por is­
so mesmo, ela própria verdadeira. Também o cientista dirá 
a mesma coisa do movimento do so1. Mas ele sabe que a 
realidade é outra, e por isso mesmo sabe também a sua pró­
rl'ia consciência como mo·vendo-se ao nível ç na forma da 
revresentação, e sua linguagem na forma da metáfora, e não 
ao nível da verdade objetiva do em-si. Para que o primeiro 
reconheça a forma e a respec~iva inverdade de sua consciên­
cia, é necessário que a ultrapasse na segunda. O mesmo va­
~e do mito. Por isso mesmo toda a reflexão que vimos fazen­
do sobre o mito, só pode ser feita por uma consciência que 
já transcendeu o nível direto do mito-lógico, e cujo lagos se 
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move ao interior da reflexão propriamente dita, i. e., ao inte­
rior do problema crítico. É por isso também que, falando da 
verdade do mito, nos movemos ao interior de uma "verdade 
de construção social" e de uma "verdade metafísico-existen­
cial", e não de uma verdade "objetiva" ao nível ôntico de 
um realismo ingênuo. Ora o mito, em sua intencionalidade 
direta, se move, sem distinção, na identidade dos três obje­
tos ou conteúdos, sem atender à forma da própria cons­
ciência mito-lógica. Com isso, cremos, estão respondidas as 
r.;erguntas que formulávamos acima. 

Passemos à questão da "desmitologização" propriamen­
·ce dita. O conceito de "desmitologização" foi formado pelo 
teólogo protestante alemão Rudolf Bultmann (29). A preocu­
pação de Bultmann é portanto teológica. Não se trata de 
eliminar, mas de "interpretar" a mensagem que no Novo 
Testamento ~e encontra revestida de uma forma e lingua­
gem mitológica. A mitologia é entendida aí como um "falar 
'mundano' do que 'transcende' o mundo" (30). Não se trata, 
portanto, de esvaziar o conteúdo religioso. O que está em 
questão é a purificação da fé teológica. E isto Bultmann 
quer atingir mediante a liberação do conteúdo de fé de se.1 
revestimento mitológico, seja este da ordem da linguagem 
ou da ordem da imagem de mundo. Trata-se, portanto, de 
~.:ncontrar o "sentido primário" (31) da mensagem. Es~a, 
despida do invólucro mitológico da linguagem representativa, 
presa, por sua vez, a uma certa imagem do mundo, só pode 
ainda ser encontrada existencialmente na própria história. 
BL.iltmann remete, assim, o homem à sua própria existência: 
:)'.la própria interpretação existencial no aqui e agora lhe 
ãará acesso à verdade do Evangelho em identidade com a 
:ma própria verdade interior. Não é a repetição permanen­
te da tradição, nem a volta a um tempo e lugar de plenitude 
pdmordial (o tempo de Cristo em Israel) que abre a verdade 
ao espírito, mas o seu presente pessoal, único e definitivo (32_1 

- é aqui que a verdade do evangelho "acontece" em identi­
dade com a minha existência pessoal. 

O problema de Bultmann não se restringe ao âmbito da 
teclogia e da fé cristã relativamente ao livro do Novo Testa-

(29) 

(30) 

( 31) 
(32) 

Peia primeira vez em "Offenbamng und Heii.\!tl'.lcilccllen" (Revelação 
e o acontece·· da salvação) . 1941 . 
Verbete "Elt!my!lwlogisiemng", in Historisches Woerterbuch der Ph i 
losophie, vol. H - Darmstadt 1971, Wissenschaftliche Buchgesellschaft. 
- Cf. também acima p. 23-26. 
Cf. acima p. 26. 

Cf. t•cima 4 - Mito e Historicidade, p. 8 ss. 
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tá colocado todo o problema crítico. A questão da realidade­
-verdade do objeto passa para u segundo plano, se é que não 
se nega totalmente, para c2cier o primeiro lugar à esponta­
neidade do espírito, às formas racionais do pensamento e à 
f01m a da própria consciência . Só enquanLo o esprrito realiza 
essa reflexão 3Cbre si mesmo e que ele pode -- e necessaria­
mente o faz - reconhecer a sua forma "mito-lógica". Mas 
nesse mesmo momento ele at.Jãndonou o mito e se situou na 
reflexão critica . Com outras palavra5 : o mito nasce formal­
mente tal no momento em que o espírito já o suprimiu -
como intencionalidade direta que ele é -, na intencionalida­
de reflexa. Isso significa qüe a consciência mito-lógica nun­
ca pode fazer a critica de si mesma. Os mitos podem, é cer­
to, substituir-se uns aos outros no decurso do tempo. Mas is­
so acontece ao nível do "fato" espiritual, enquanto um novo 
profeta anuncia uma nova "verdade" ou se vai formando 
uma nova consciência no gruro social- uma espécie de lu­
ta dos deuses pela primazia. Enquanto tudo isso se passa 
ao nível ão "fato" espiritual, nunca se põe temática-explici­
tamente a questão crítica. Aqui se revela a diferença essen­
cial entre a consciência mito-lõgica c a consciencia fílosófica. 
A primeira é incapaz de se criticar; a segunda critica a primei­
ra, como também é crítica de si mesma bem como da consciên­
cia cieniifica . Um exempio simples tornará tudo isso mais 
claro. Uma consciência "simples'', confundindo a aparência 
da 8ensibilidade com o juízo da razão, dirá que o sol se le­
vanta todos os dias no oriente e sE:: põe no ocidenLe . Ajun­
tará talvez que à noite ele :í.'az o mesmo percurso pelo outro 
lado da terra. A afin11ação contida em tudo :sso é, na me­
lhor das hipóteses, esta: o sol gira em torno da terra. Isto 
é dUo ''objetivamente'', isto c, do movimento do scl "em-si" 
mesmo. E nesta afirmação a consciência simples tem a "cer­
teza"' de estar dizendo a "verdade da coisa" e de ser, por is­
so mesmo, ela própria verdadeira. Também o cientista dirá 
a mesma coisa do movimento do sol. Mas ele sabe que a 
realidade é outra, e por isso mesmo sabe também a sua pró­
rria consciência como mo-vendo-se ao nível c na forma da 
revresentação, e sua linguagem na forma da metáfora, e não 
ao nível da verdade objetiva do em-si. Para que o primeiro 
recnnh..:!ça a forma e a respec~iva inverdade de sua consciên­
cia, é necessário que a ultrapasse na segunda. O mesmo va­
~e do mito. Por isso mesmo toda a reflexão que vimos fazen­
do sobre o mito, só pode ser feita por uma consciência que 
já transcendeu o nível direto do mito-lógico, e cujo logos se 
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move ao interior da reflexão propriamente dita, i. e. , ao inte­
rior do problema crítico. É por isso também que, falando da 
verdade do mito, nos movemos ao interior de uma "verdade 
de construção social" e de uma "verdade metafísico-existen­
cial", e não de uma verdade "objetiva" ao nível ôntico de 
um realismo ingênuo. Ora o mito, em sua intencionalidade 
direta, se move, sem distinção, na identidade dos três obje­
tos ou conteúdos, sem atender à forma da própria cons­
ciência mito-lógica. Com isso, cremos, estão respondidas as 
;:_;erguntas que formulávamos acima. 

Passemos à questão da "desmitologização" propriamen­
·Le dita. O conceito de "desmitologização" foi formado pelo 
teólogo protestante alemão Rudolf Bultmann (29) . A preocu­
pação de Bultmann é portanto teológica. Não se trata de 
eliminar, mas de "interpretar" a mensagem que no Novo 
Testamento se encontra revestida de uma forma e lingua­
gem mitológica. A mitologia é entendida aí como um "falar 
'mundano' do que 'transcende' o mundo" (30). Não se trata, 
portanto, de esvaziar o conteúdo religioso. O que está em 
questão é a purificação da fé teológica. E isto Bultmann 
quer atingir mediante a liberação do conteúdo de fé de se ~.1 
revestimento mitológico, seja este da ordem da linguagem 
ou da ordem da imagem de mundo. Trata-se, portanto, de 
~:ncontrar o "sentido primário" (31) da mensagem. Es~a, 
despida do invólucro mitológico da linguagem representativa, 
presa, por sua vez, a uma certa imagem do mundo, só pode 
ainda ser encontrada existencialmente na própria história. 
Bllltmann remete, assim, o homem à sua própria existência : 
<>'.la própria interpretação existencial no aqui e agora lhe 
ãará acesso à verdade do Evangelho em identidade com a 
~ua própria verdade interior. Não é a repetição permanen­
te da tradição, nem a volta a um tempo e lugar de plenitude 
pdmordial (o tempo de Cristo em Israel) que abre a verdade 
ao espírito, mas o seu presente pessoal, único e definitivo (32_1 
- é aqui que a verdade do evangelho "acontece" em identi­
dade com a minha existência pessoal. 

O problema de Bultmann não se restringe ao âmbito da 
teGlogia e da fé cristã relativamente ao livro do Novo Testa-

(29 ) 

(30) 

( 31) 
(32) 

Peia primei ra vez em "'Offenbarung tmd H eil.lge~clt cclten " ( Reve lação 
e o acontece·· da sa lvação ). 1941. 

Verbete "En :mytlto lo~:isierung", in Hi~t ori sches Woerterbuch der Ph i 
losophie, v oi. 1 f - Darmstadt 1971 , Wissensch aftli che Buchgesellschaft. 
- Cf. também acima p. 23-26. 
Cf. acima p . 26. 
Cf. t•cima 4 - Mito e Historicid ade, p. 8 ss. 
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mento. Como já muitas veze<; aconteceu no decurso da his­
tória do espírito, ou os problemas foram levantados pela pri­
meira vez pela teologia, ou então receberam da teologia a 
sua verdadeira dimensão. Se o conceito de desmitologização 
foi elaborado ao interior da teologia, não o foi o processo de 
desmitologização. Este já se estava realizando, como "fato" 
espiritual, na sofística gi:ega. Ele é mesmo mais profundo do 
qile qualquer questionamento histórico, enquanto responde a 
uma necessidade do espírito - a reflexão. Mais próximo de 
nós o mesmo processo foi assumido pela ciência no seu afã. 
de descobrir a verdade objetiva da coisa, à procura de uma 
"imagem científica" do mundo. O ideal da razão se põe aqui 
no "saber teorético" da natureza, e seu objetivo é chegar a 
uma "reconstrução lógico-racional" do mundo. A ciência é, 
a:·:~im, por definição e essência, desmitologizadora. Nem por 
isto, entretanto, ela atingiu a "verdade da existência". NR 
medida em que ela desmitologiza a natureza enquanto a com­
preende racionalmente, mas, por outro lado, se move essencial­
Iuente num pensamento objetivante, não atingindo o existen­
cial nem satisfazendo a necessidade que o espírito tem do 
sentido, e este no uno e total, ela corre por sua vez o risco de 
tornar-se um mito. Isso acoptece toda vez que o homem (mo­
derno) situa na ciência simplesmente a antiga fé nos deuses. 
A imagem da "força" dos d~'uses, transferida agora para a 
"I orça" da razão cient ífica, realiza-se aqui como lá na mes­
ma forma mitológica da consciência. A ciência é assim n 
grande mitologema do espírito moderno. Foi colocando o 
problema no horizonte existencial que a teologia deu aqui a 
sua contribuição de verdade. 

A capacidade desmitologizadora da ciência é, portanto, 
lilflitada. Ela se realiza na exata medida em que a ciência 
explica a natureza -- o que, a partir daí, o homem se pro· 
raete em termos existenciais cai novamente na mitologia . 
~.:::. medida, entretanto, em que a ciência explica a natureza, 
to desmitologização é necessária. "Não nos é possível avan-· 
çar até o reino do conhecimento, senão ao preço de nos liber­
tarmos do mundo de sonho Pm que o mito nos envolve- é 
né:cessário reconhecer o seu mundo de imagem (Bildwelt} 
como um mundo de mera aparência (Scheinwelt)" (33). Ora, 
o ideal da razão não é a imagem e aparência, mas o saber em 
sentido estrito, com o qual se constroi o "mundo teorético" 
(theoretische Welt), que é expresso em "conceit~s de pensar 

(33) 
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CASSIRER, Ernst - Phi!osophie der symbolische11 Formm, IH. Erl. 
Wis$ensch. Buchgesellschaft, Darmstadt J 972, p. 91. 
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puro" (reine Denkbegriffe) (34). Na medida em que a ciência 
re:n.liza esse ideal do saber puro, o mito está definitivamente 
superado. Neste sentido a ciência é, pela natureza mesma e 
}Jela forma do conhecimento que ela realiza, necessariamen­
te desmitologizadora. 

Esta ruptura (entre a Bildwelt e a theoretis­
che Welt expressada em reine Denkbegriffe) con­
duz a uma separação que não se pode mais supe­
rar; ela leva a uma crise autêntica e definitiva 
que a consciência realiza em si própria. A imagem 
que o mito faz do mundo, e a compreensão de 
mundo do conhecimento teorético, não podem sub­
sistir simultâneamente, como não são compatíveis 
num mesmo horizonte do pensar. Essas duas for-­
mas do saber e da consciência se excluem rigorosa­
mente uma à outra - o início de uma coincide com 
o fim da outra. Segundo o mito grego uma mor­
dida na maçã de Proserpina prende para sempre 
as almas no reino das sombras, não lhes permi­
tindo mais uma vC'lta à luz do dia - da mesma 
forma, apenas em razão inversa, o nascer do dia, 
isto é, o despertar da consciência teorética e da 
verdade teorética, torna impossível uma volta ao 
mundo mítico das imagens de meia-luz. Com efei­
to, o que seria esse retorno, senão uma regressão 
a um nível mais primitivo do espírito, nível aliás 
já superado? (35). 

O mundo e a existência pertencem, então, em definitivo, 
à ciência e ao espírito científico? Esta pergunta, que não 
d~::ixa de trair uma dúvida cética bem como a antecipação 
de uma resposta negativa, levanta a questão igualmente ne­
cessária de uma crítica da ciência. Independentemente da 
falsa mitologia em que ela cai quando generaliza para além 
de seus limites (36), como já foi apontado mais acima, é ne­
cessário notar que "não existe (não é possível) uma imagem 
cl~ntífica do mundo (do todo)" (37). Esta proposição nã,o 
tem apenas o caráter de "fato", mas de direito, de possibili-

(34) 
(35) 
(36) 

(37) 

lbid. 
CASSIRER, ibid. 
"Wissenschaftsaberglauben" (superstição da ciência) JASPERS, Der 
phi/osophische G/aube, 430. 
JASPERS, ibid. 431 : "Ein wissenschaftliches Weltbild gibt es nicht." 
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menta . Como já muitas vezes aconteceu no decurso da his­
tória do espírito, ou os problemas foram levantados pela pri­
meira vez pela teologia, ou então receberam da teologia a 
sua verdadeira dimensão. Se o conceito de desmitologização 
foi elaborado ao interior da teologia, não o foi o processo de 
desmitologização. Este .i á se estava realizando, como "fato" 
espiritual, na sofística gi:ega. Ele é mesmo mais profundo do 
qlle qualquer questionamento histórico, enquanto responde a 
uma necessidade do espírito - a reflexão. Mais próximo de 
nós o mesmo processo foi assumido pela ciência no seu afã 
de descobrir a verdade objetiva da coisa, à procura de uma 
"imagem científica" do mundo. O ideal da razão se põe aqui 
no "saber teorético" da natureza, e seu objetivo é chegar a 
uma "reconstrução lógico-racional" do mundo. A ciência é, 
a:·:~im, por definição e essência, desmitologizadora. Nem por 
isto, entretanto, ela atingiu a "verdade da existência". Na 
medida em que ela desmitologiza a natureza enquanto a com­
preende racionalmente, mas, por outro lado, se move essencial­
iuente num pensamento objetivante, não atingindo o existen­
cial nem satisfazendo a necessidade que o espírito tem do 
sentido, e este no uno e total, ela corre por sua vez o risco de 
tornar-se um mito. Isso aco_ntece toda v-ez que o homem (mo­
derno) situa na ciência simplesmente a antiga fé nos deuses. 
A imagem da "força" dos d~>nses, transferida agora para a 
" I orça" da razão cient ifica, realiza-se aqui como lá na mes­
ma forma mitológica da consciência. A ciência é assim o 
grande mitologema do espírito moderno. Foi colocando o 
problema no horizonte existencial que a teologia deu aqui a 
sua contribuição de verdade. 

A capacidade desmitologizadora da ciência é, portanto, 
liwitada. Ela se realiza na exata medida em que a ciência 
explica a natureza -- o que, a partir daí, o homem se pro· 
raete em termos existenciais cai novamente na mitologia. 
~.:::. medida, entretanto, em que a ciência explica a natureza, 
a. desmitologização é necessária. "Não nos é possível avan·· 
çar até o reino do conhecimento, senão ao preço de nos liber­
tarmos do mundo de sonho Pm que o mito nos envolve - é 
necessário reconhecer o seu mundo de imagem (Bildwelt) 
como um mundo de mera aparência (Scheinwelt)" (33). Ora, 
o ideal da razão não é a imagem e aparência, mas o saber em 
sentido estrito, com o qual se constroi o "mundo teorético" 
(theoretische Welt), que é expresso em "conceit~s de pensar 

(33) 
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puro" (reine Denkbegriffe) (34). Na medida em que a ciência 
rc:n.liza esse ideal ào saber puro, o mito está definitivamente 
superado. Neste sentido a ciência é, pela natureza mesma e 
vela forma do conhecimento que ela realiza, necessariamen­
te desmitologizadora. 

Esta ruptura (entre a Bildwelt e a theoretis­
che Welt expressada em reine Denkbegriffe) con­
duz a uma separação que não se pode mais supe­
rar; ela leva a uma crise autêntica e definitiva 
que a consciência realiza em si própria . A imagem 
que o mito faz do mundo, e a compreensão de 
mundo do conhecimento teorético, não podem sub­
sistir simultâneamente, como não são compatíveis 
num mesmo horizonte do pensar. Essas duas for-­
mas do saber e da C?onsciência se excluem rigorosa­
mente uma à outra- o início de uma coincide com 
o fim da outra. Segundo o mito grego uma mor­
dida na maçã de Proserpina prende para sempre 
as almas no reino das sombras, não lhes permi­
tindo mais uma VC'lta à luz do dia - da mesma 
forma, apenas em razão inversa, o nascer do dia, 
isto é, o despertar da consciência teorética e da 
verdade teorética, torna impossível uma volta ao 
mundo mítico das imagens de meia-luz. Com efei­
to, o que seria esse retorno, senão uma regressão 
a um nível mais primitivo do espírito, nível aliás 
já superado? (35). 

O mundo e a existência pertencem, então, em definitivo, 
à ciência e ao espírito cient-ífico? Esta pergunta, que não 
deixa de trair uma dúvida cética bem como a antecipação 
de uma resposta negativa, levanta a questão igualmente ne­
cessária de uma crítica da ciência. Independentemente da 
falsa mitologia em que ela cai quando generaliza para além 
de seus limites (36), como já foi apontado mais acima, é ne­
cessário notar que "não existe (não é possível) uma imagem 
ckntífica do mundo (do todo)" (37). Esta proposição não 
tem apenas o caráter de "fato", mas de direito, de possibili-

(34) 
(35) 
(36) 

(37) 

Ibid. 
CASSIRER, ibid. 
"Wissenschaftsaberglauben" (superstição da ciência) JASPERS, Der 
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dade ao nível do conhecimento, que é o seu sentido. A ra­
zão disso está em que a ciência sempre e essencialmente se 
r<Ja.liza numa forma de pensamento objetivante - seu pri­
meiro pa&so é a constituição do objeto como tal. Com isso 
ela abandonou, em seu próprio princípio, a totalidade. Con­
seqüência imediata é que ela não é mais capaz de pensar 
a relação sujeito-objeto, mas se move estritamente no segun­
do pólo desta relação. Ela esqueceu, ou perdeu, portanto, 
ú homem como existência. Ora, o espírito não se realiza, em 
definitivo, senão nessa totalidade - ele só chega ao termo 
de seu movimento quando, qualquer que seja o objeto "em 
terno" do qual ele versa, ele se co-apreendeu e auto-compre­
endeu. Pois o horizonte do espírito não é o "objeto" como 
tal, nem mesmo o mundo como objeto, mas o ser enquanto 
imR,nência-transcendência absoluta. Suprir esse horizonte 
com a c!.ência como tal, isto é, com a ciência enquanto for­
iTúl e conteúdo da consciência teorética, é constituir a ciên­
cia mesma em mitologema - uma má mitologia, que radica, 
agora, numa ignorância teorética em torno ao próprio co­
nhecimento que é constituído, graças apenas a essa mesma 
ignorância, em forma absoluta e em verdade total (38). 

Mas a crítica da ciência não podli' parar aí. Ela tem 
uma função positiva a desempenhar, exatamente enquanto, 
como forma de "pensar puro", ela se situa a meio caminho 
entre o mito como for:tua de representação e imagem, e o 
pensar da transcendência enquanto existencial. Essa fun­
ção da ciência - e essa é a desmitologização que lhe cabe 
fazer - é que ela seja um pensar crítico, não só do objeto 
mas também da forma do conhecer em que ela se realiza. En~ 
tão ela é capaz de evitar a queda de si mesma ao nível do mi­
tologema, como pode também transformar todos os mitos 
materiais (o "revestimento secundário", literário e historio­
gráfico - cf. acima p. 25) em cifras existenciais da trans­
cendência, ~ediante a revelação do "simbolismo primário", 
puro,. q~e s.o pod~ aparece~ depois que o conteúdo objetai se­
cundano tiver sido desmltologizado. A ciência crítica não 

(38) JASPERS, op. cit .. 431 : "O mundo, no qual nós conhecemos cientifica­
mente e que, como um todo, nunca se torna o objeto da ciência, está 
dividido frente ao conhecimento. Aliás, ele sempre é pesquisado sob a 
presidência de idéia~ de unidades, num proc~sso que vai ao infinito. Ao 
nível de uma ciência que faz a crítica de si mesma, o homem vive sem 
uma imagem de mundo. Por isso mesmo, sob o ponto de vista existencial, 
todas as imagens de mundo possíveis estão à nossa disposição ao ·n­
terior da linguagem das cifras." 
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só do objeto, mas da própria consciência e da forma do co­
nhecer científico desempenha, assim, uma autêntica função 
metafísica (39). Este é, relativamente à compreensão da exis­
tência, o seu mais alto sentido, como marcã também o seu 
termo - aqui ela entrega as suas conquistas à metafísica 
existencial- ou decai ela mesma ao nível do mitologema (40). 

De tudo o que ficou dito impõe-se a conclusão de que o 
espírito humano se move ao mesmo tempo em dife.rentes ní­
veis de consciência e de saber. São diferentes formas de com­
preensão, expressão e comunicação que à primeira vista se 
suprimem à medida que se sucedem na história do espírito 
e da cultura, mas que, em verdade, apenas se suprimem en­
quanto se elevam, isto é, alcançam um nível mais puro de 
realização espiritual. Assim é que o mito se suprime enquan­
to forma de inverdade inteiramente envolvida na representa­
ção, mas permanece enquanto símbolo que se sabe como tal 
e abre, por isso mesmo, o horizonte da transcendência na ana­
logia e na cifra . E isto se realiza não só por um trabalho de 
hermenêutica ao nível da linguagem, mas também por um 
contributo de forma e conteúdo da ciência. Assim é que o mito 
adquire a sua legitimidade, não como forma primitiva e in­
culta de imaginação e representação, mas como forma filo­
sófica - metafísica - da espontaneidade do espírito, espon­
taneidade que é ao mesmo tempo crítica de si mesma. 

É necessário compreender essa circularidade e recípro­
ca imanência de todas as formas da consciência e do saber 
- só aqui se encontra a verdade do espírito e da existência. 

O que o espírito é agora, isso mesmo ele sem­
pre foi. Ele é agora apenas a consciência mais ri­
ca, a compreensão (o "conceito" - Begriff) mais 
profundamente elaborada de si mesmo. O espíri­
to conserva em si todos os níveis do passado: e a 
vida do espírito na história consiste em ser uma 
circularidade de diferentes níveis, os quais se ma­
nifestaram, quer no passado, quer no presente, em 
formas diversas. Considerando isso sob o ponto de 
vista da idéia do espírito, e compreendendo a histó­
ria universal como o processo de manifestação do 
mesmo espírito, todo o passado que percorremos, 
por imenso que seja, sempre aparece como presen­
te. A filosofia trata do presente, do real. Os mo-

(39) Cf. acima p. :!3-24. 
(40) A propó,ito de toda esta alínea, cf. JASPERS, op. cit., p. 431-432. 
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dade ao nível do conhecimento, que é o seu sentido. A ra­
zão disso está em que a ciência sempre e essencialmente se 
r'3aliza numa forma de pensamento objetivante - seu pri­
meiro pa&so é a constituição do objeto como tal. Com isso 
ela abandonou, em seu próprio princípio, a totalidade. Con­
seqüência imediata é que ela não é mais capaz de pensar 
a relação sujeito-objeto, mas se move estritamente no segun­
do pólo desta relação. Ela esqueceu, ou perdeu, portanto, 
v homem como existência. Ora, o espírito não se realiza, em 
definitivo, senão nessa totalidade - ele só chega ao termo 
de seu movimento quando, qualquer que seja o objeto "em 
terno" do qual ele versa, ele se co-apreendeu e auto-compre­
endeu. Pois o horizonte do espírito não é o "obj eto" como 
tal, nem mesmo o mundo como objeto, mas o ser enquanto 
imf-l.nência-transcendência absoluta. Suprir esse horizonte 
com a c!.ência como tal, isto é, com a ciência enquanto for­
:.-r.;::. e conteúdo da consciência teorética, é constituir a ciên­
cia mesma em mitologema- uma má mitologia, que radica, 
agora, numa ignorância teorética em torno ao próprio co­
nhecimento que é constituído, graças apenas a essa mesma 
ignorância, em forma absoluta e em verdade total (38). 

Mas a crítica da ciência não podG parar aí. Ela tem 
uma função positiva a desempenhar, exatamente enquanto, 
como forma de "pensar puro", ela se situa a meio caminho 
entre o mito como fon.ua de representação e imagem, e o 
pensar da transcendência enquanto existencial. Essa fun­
ção da ciência - e essa é a desmitologização que lhe cabe 
fazer - é, que ela seja um pensar crítico, não só do_ objeto, 
mas tambem da forma do conhecer em que ela se reallza. En­
tão ela é capaz de evitar a queda de si mesma ao nível do mi­
tologema, como pode também transformar todos os mitos 
materiais (o "revestimento secundário", literário e historio­
gráfico - c f. acima p. 25) em cifras existenciais da trans­
cendência, mediante a revelação do "simbolismo primário", 
puro, que só pode aparecer depois que o conteúdo objetai se­
cundário tiver sido desmitologizado. A ciência crítica não 

(38) JASPERS, op. cit., 431 : "O mundo, no qual nós conhecemos cientific..t­
mente e que, como um todo, nunca se torna o objeto da ciência, está 
dividido frente ao conhecimento. Aliás, ele sempre é pesquisado sob a 
presidência de idéia~ de unidades, num proc~sso que vai ao infinito. Ao 
nível de uma ciência que faz a crítica de si mesma, o homem vive sem 
uma imagem de mundo. Por isso mesmo, sob o ponto de vista existencial, 
todas as imagens de mundo possíveis estão à nossa disposição ao ·n­
terior da linguagem das cifras." 
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só do ob.ieto, mas da própria consciência e da forma do co­
nhecer científico desempenha, assim, uma autêntica função 
metafísica (39). Este é, relativamente à compreensão da exis­
tência, o seu mais alto sentido, como marcã também o seu 
termo - aqui ela entrega as suas conquistas à metafísica 
existencial- ou decai ela mesma ao nível do mitologema (40) . 

De tudo o que ficou dito impõe-se a conclusão de que o 
espírito humano se move ao mesmo tempo em dife.rentes ní­
veis de consciência e de saber. São diferentes formas de com­
preensão, expressão e comunicação que à primeira vista se 
suprimem à medida que se sucedem na história do espírito 
e da cultura, mas que, em verdade, apenas se suprimem en­
quanto se elevam, isto é, alcançam um nível mais puro de 
realização espiritual. Assim é que o mito se suprime enquan­
to forma de inverdade inteiramente envolvida na representa­
ção, mas permanece enquanto símbolo que se sabe como tal 
e abre, por isso mesmo, o horizonte da transcendência na ana­
logia e na cifra. E isto se realiza não só por um trabalho de 
hermenêutica ao nível da linguagem, mas também por um 
contributo de forma e conteúdo da ciência. Assim é que o mito 
adq11ire a sua legitimidade, não como forma primitiva e in­
culta de imaginação e representação, mas como forma filo­
sófica - metafísica - da espontaneidade do espírito, espon­
taneidade que é ao mesmo tempo crítica de si mesma. 

É necessário compreender essa circularidade e recípro­
ca imanência de todas as formas da consciência e do saber 
- só aqui se encontra a verdade do espírito e da existência. 

O que o espírito é agora, isso mesmo ele sem­
pre foi. Ele é agora apenas a consciência mais ri­
ca, a compreensão (o "conceito" - Begriff) mais 
profundamente elaborada de si mesmo. O espíri­
to conserva em si todos os níveis do passado : e a 
vida do espírito na história consiste em ser uma 
circularidade de diferentes níveis, os quais se ma­
nifestaram, quer no passado, quer no presente, em 
formas diversas. Considerando isso sob o ponto de 
vista da idéia do espírito, e compreendendo a histó­
ria universal como o processo de manifestação do 
mesmo espírito, todo o passado que percorremos, 
por imenso que seja, sempre aparece como presen­
te. A filosofia trata do presente, do real. Os mo-

(39) Cf. acima p. ::!3-24. 
(40) A propósito de toda esta alínea, cf. JASPERS, op. cit., p. 411-432. 
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mentos que o espírito parece ter deixado atrás de 
si, ele os conserva, em realidade, também em sua 
profundidade presente. Da mesma forma como o 
espírito percorreu os seus momentos no passado, 
cabe-lhe percorrê-los no presente - na compre­
ensão (no "conceito"- Begriff) de si mesmo (41) . 

Com esta citação da Filosofia da História de Hegel, que 
já dispensa ulterior comentário ou interpretação, concluímos 
esta meditação sobre o Mito . Não é substituindo as "verdades" 
e suas formas no decurso do tempo -o que sempre implica 
em condenar o passado como preso na inverdade - que o 
homem encontrará "a verdade" e a "sua verdade", a verdade 
de sua "existência". E sim aprofundando-se no próprio es­
pirito, procurando compreender, e compreendendo purificar 
a pluralidade de formas, todas igualmente originárias, e to­
das imanentes umas às outras, nas quais o espírito sai de si 
ao mundo e ao ser para, enfim, compreendê-lo em si, na exa­
ta medida em que se auto-compreende. 

"Mesmo percorrendo todos os caminhos, jamais 
encontrarás os limites da alma, tão profundo é o 
seu Lagos" (42) . 
"Ã alma pertence o Lagos, que se aumenta a si pró­
prio" ( 43) . 
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profundidade presente. Da mesma forma como o 
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A ANTROPOLOGIA 
NA FILOSOFIA DE KANT 
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INTRODUÇÃO 

Pode-se falar de antropologia, na filosofia de Kant, num 
duplo sentido: a antropologia é, em Kant, em 1.0 lugar, não 
um objeto de consideração, mas o horizonte a partir de onde 
e em relação a que tudo é pensado. É neste sentido que se 
pode dizer, com razão, que a "reviravolta coperniciana" (1) 
tfetuada por Kant significou a revolução antropologizante 
do pensamento ocidental. É, propriamente, neste nível de 
reflexão, que Kant responde à pergunta, que ele considera 
aquela que é capaz de reunir e centralizar em si todas as per­
guntas da filosofia, ou seja, o que é o homem. O importante 
é notar que é, neste nível, que se faz a verdadeira reflexão de 
ordem filosófica sobre o homem: é retornando, transcenden­
talmente, à subjetividade finita como sujeito de conhecimen­
to e ação, que se tematiza o conjunto de condições possibili­
tantes do conhecimento e da ação humanos e, com isto, indi­
retamente, se diz o que é o homem. Mas ao lado desta refle­
xão transcendental sobre o homem, há, também, em Kant, 
uma consideração de ordem empírica (sobre o homem) e que 
recebeu, propriamente, o nome de Antropologia. Chamamos 
aqui a esta antropologia de Antropologia-objeto, para distin­
gui-la, cem clareza, do primeiro tipo de Antropologia. A pri­
meira Antropologia é o que se poderia chamar a "Antropolo­
gia Pura", pois se realiza, unicamente, através da reflexão 

(1) As obras de Kant ~ão cotada> segundo a edição: Immanuel Kant, 
Ob1 as em 6 volumes, ed. por W. Webchedel, Darmstadl, 1966. Cf. 
KrV B vr e ,s. 
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